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-I - ATA DA 74~ SESSÃO CONJUNTA, EM 29 
DE ABRIL DE 1985 

l.l - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO AGNALDO TIMOTEO - Greves' 
dos aeronautas e aeroviários. Considerações à pro­
posta de emenda à Constituição, que estabelece a exi­
gência de exame de saúde para os candidatos à Presi­
dência da República. Defesa das eleições diretas para 
os Prefeitos das capitais. 

DEPUTADO JOSE CARLOS TEIXEIRA - Ma­
nifestação de pesar pelo falecimento do Maestro Josê 
Siqueira, fundador da Orquestra Sinfônica Brasilei­
ra. 

DEPUTADO OSVALDO NASCIMENTO -
Sulbrasileiro e Habitasul. 

DEPUTADO JOSE FERNANDES. como Líder 
- Defesa de um novo salário mínimo 10% superior 
ao INPC. ' 

DEPUTADO CÁSSIO GONÇALVES, como 
Líder - Considerações ao discurso feito pelo seu an­
tecessor na tribuna. 

DEPUTADO LUCIO ALCÂNTARA, como Líder 
- Reparos ao pronunciamen'to feito pelo Sr. Josê 
Fernandes na presente sessão. 

1.2.2 - Leitura de proposta de emenda à Consti­
tuição 

N9 4/85, que altera, suprime e acrescenta dIspositi­
vos no art. 152 da Constituição Federal, com vistas a 
restri ngir exigências para a criação e funcionamento 
de Partidos Políticos, bem como a estabelecer do­
tação orçamentária permanente em seu favor. 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Comunicações- da Presidência 

- Anexação da proposta lida à Proposta de 
Emenda à Constituição n9 2/85, já em tramitação, 
por versar sobre matéria análoga. 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. _. -- _. -- - -

1.3 - ORDEM DO DIA , 

1.3.1 - Leitura de Mensagens Presidenciais 

- N9 24/85-CN (n9 232/84, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Congresso Nacional' o texto do 
Decreto-lei n° 2.139, de 28 de junho de 1984, que 
reajusta os atuais valores de vencimentos, salários e 
proventos dos servidores civis do Distrito Federal, 
bem como os das pensões é dá outras providências. 

- N° 25/85-CN (n° 233/84, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete- à delibe­
ração o texto do Decreto-lei n9 2.140, de 28 de junho 
de 1984, que institui a Gratificação de Incentivo à 
Atividade Odontológica, na Previdên_cia Social, e dá 
outras providências. 

1.3.2 - Designação das Comissões Mistas. Fixação 
de calendário para a tramitação das matérias 
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2 - ATA DA 75' SESSÃO CONJUNTA, EM 29 
DE ABRIL de 1985 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO FRANCISCO DIAS - Homena­
gem a Cora Coralina. 

DEPUTADO JOSE MENDONÇA DE MORAIS 
- Casos BNCC e Sul brasileiro. 

DEPUTADO HUGO MARDINI - Apelo em fa­
vor do Banco Sulbrasileiro. 

DEPUTADO JOSE GENOINO - Greve dos me­
talúrgicos no ABC paulista. 

DEPUTADOS JORGE UEQUED e HERMES 
ZANETI - Caso Sulbrasileiro. 

DEPUTADO OSVALDO NASCIMENTO - De­
fesa' da aprovação do projeto de lei que trata do 
Sulbrasileiro e Habitasul. 

DEPUTADO EDUARDO MATARAZZO SU­
PUC Y. como Líder - Banco Sul brasileiro e Habita­
sul. 

DEPUTADO CÁSSIO GONÇALVES. como 
Líder - Observações sobre os pronunciamentos fei­
tos na presente sessão sobre o projetÇl de lei que trata 
do Banco Sülbrasilelro. -

2.2.2 - Leitura de proposta de emenda à Consti­
tuição -

- N° 5, de 1985, que extingue o sistema distrital 
misto, majoritário e proporcional, alterando o art. 
148 da Constituição. 

2.2.3 - Anexação da proposta lida à Proposta de 
Emenda à Constituição n9.3/85, já em tramitação, por 
versar sobre matéria análoga. 

2.3 .:... ORD,EM DO DIA -

2.3.1 - Leitura das Propostas de Emenda à Consti­
tuição 

- N9 6, de 1985, que acrescenta parágrafo ao art. 
170 da Constituição Federal. 
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- N° 7, de 1985, que acrescenta parágrafos ao art. 
153 da Constituição Federal. 

2.3.2 - Designação das Comissões Mistas. Fixação 
de calendário para a tramitação da matéria. 

2.3.3 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se ho­
Je, às 20 h~ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 
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3 - ATA DA 76' SESSÃO CONJUNTA, EM 29 
DE ABRIL DE 1985 

3.1 - ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1 - Discurso do fxpediente 

DEPUTADOAMAURY MOLLER-Campanha 
de intimidações que vem sofrendo S. Ex', em decor­
rência da posição assumida com relação aos escânda­
los financeiros que se verificaram nos Bancos Sulbra­
sileiro e HabitasuI. 

3.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às lO horas, com Ordem do Dia que designa. 

3.2.3 - Questão de ordem 

Formulada pelo Sr. Cássio Gonçalves e acolhida 
pela Prt::sidêncIa, relatIva à inexistência de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

3.3 - ENCERRAMENTO 

4 - t\TAS DE COMISSOES MISTAS 

Ata da 74{l Sessão Conjunta, em 29 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

ÀS II HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: ' 

I 
Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário Maia - Euni-

ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
ClaudlOnor Roriz - Odacir Soares - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Amêrico de Souza - Alberto Silva 
- Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals -
Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte­
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha - Milton Cabral- Cid Sampaio - Nivaldo Ma­
cHado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante - Albano Franco - Lourival Baptista -
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Luiz Viana - João Calmon - Josê Ignácio Ferreira 
- Moacyr DalIa - Nelson Carneiro - Itamar Franco 
- Murilo Badaró - Alfredo Campos - Fernando 
Henrique Cardoso - Henrique SantilIo - Mauro Bor­
ges - Gastão MiilIer - José Fragelli - Marcelo Miran­
da - Saldanha Derzí - Enéas Faria - Jorge Bornhau­
sen - Lenoir Vargas - Carlo. Chiarelli - Alcides Sal­
danha - Octávio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Geraldo Fleming -
PMDB; Nosser Almeida - PDS; Ruy Lino - PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 

Randolfo Bittencourt - PMDB. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Orestes 
Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Gerson Peres - PDS; 
Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; Vicente 
Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; CId Carvalho - PMDB; Enoc 
Vieira - PFL; Epitácio Cafeteira - PMDB; Eurico Ri­
beiro - PDS; Jayme Santana - PFL; José Burnett -
PDS; José Ribamar Machado - PDS; Wagner Lago -
PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clIto Fortes - PMDB; Josê Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Antônio Morais - PMDB; Evandro Ayres de Moura 
- PFL; FlávIO Marcílio - PDS; Gomes da Silva -
PDS; Haroldo Sanford - PDS; Lúcio Alcântara -
PFL; Marcelo Linhares - PDS; Moysés Pimentel -
PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Sérgio Philomeno -
PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; João Faustino - PFL. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Edme Tavares - PFL; 
Ernani Satyro - PDS; Raymundo Asfora - PMDB; 
Tarcísio Buriti - PFI.,.. 

Pernambuco 

Carlo, Wilson - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB; João Carlos de Carti - PDS; José Moura -
PFL; Maurílio FerreJra Lima - PMDB; Miguel Arraes 
- PMDB; NIlson Gibson - PFL; Oswaldo Lima Filho 
- PMDB. 
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Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
Jo~é ThomaL Nonó - PFL; Nelson"Costa - PDS; Re­
nan CalheIros - PMDB 

Sergipe-
, . 

Adroaldo.Campos - PDS; Francisco Rollemberg­
PDS; Jackson Barreto"":'" PMDB; José Carlos Teixeira 
- PMDB. 

Angelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa - PDS; EI­
qUlsson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Fer­
nando Magalhães - PDS; Ferna~do Santana -
PMDB; França TeIxeIra - PFL; FrancIsco Benjamim 
- PFL; Francisco Pinto""': PMDB; Haroldo Lima -
PMDB; João Alves - PDS;·Jorge Medauar - PMDB; 
Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; Jutahy 
Júnior - PDS; Leur Lomanto - PDS; Prisco Viana­
PDS; Raul Ferraz - PMDB; VirgildásIO de Senna -
PMDB.' - I " 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB, José Carlos Fonseca -
PDS; Myrthe, Bevilacqua - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Âgnaldo TImóteo - PDT; Amaral Netto - PDS; 
Celso Peçanha - PFL; Daso Coimbra - PMDB, Dem­
sar Arneiro - PMDB; Figueiredo Filho - PDS; Jac­
ques D'Omellas - P'DT; JG de Araújo Jorge - PDT; 
José Frejat - PDT; Mário Juruna - PDT; Saramago 
Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PDT; Wilmar Pa-
iis --PDS. . . 

Minas- Gerais 

BonifácIO de Andrada - PDS; Cássio Gonçalves -
PMDB, Fued Dlb - PMDB; Homero Santos - PFL; 
Humberto Souto - PFL; João Hercuhno - PMDB; 
Jorge Vargm, - PMDB; José Maria Magalhães 
PMDB; Juarez BaptIsta - PMDB; Luiz Guedes -
PMDB; Marcos Lima - PMDB; Melo Freire -
PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo­
PDS; Rondon Pacheco - PDS. 

São Paulo 

Adail VettoraLzo - PDS; Airton Soares - PT; Bete 
Mendes - PT, Cardoso Alves - PMDB; Celso Amaral 
- PTB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma Bom­
PT; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; 
Gastone Righi - PTB; Irma Passoni - PT; Marcondes 
Pereira - PMDB; Octacílio de Almeida - PMDB; Pau­
lo Zarzur - PMDB; Roberto Rollemberg - PMDB; 
Ulysses GUimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Iturival Nascimento -
PMDB; João Divino - PMDB, Joaquim RofÍz -
PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Paulo Borges -
PMDB, Siquetra Campos - PD'S; Tobias Alves -
PM D B: Wolney.Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Gilson 
de Barros - PMDB;Milton Figueiredo - PMDB; Val­
don Varjão·- PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amonm - PMDB; Plínio MartInS - PMDB; 
Saulo Queiroz'- PFL; Ubaldo Baré!p - PDS. 
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Paraná 

Alceni Guerra - PFL: Alencar Furtado - PMDB; 
Ary Kffun- PDS; Hélio Duque - PMDB; Oswaldo 
TrevIsan - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Rei­
nhold Stephanes - PFL; Sàntos Filho - PDS; Valmor 
Giavarma - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Caslldo Mald~ner - PMDB;' Dirceu Carneiro -
PMDB; Ivo VanderlInde - PMDB; João PaganeIla -
PDS; LUIZ Hennque - PMDB; Nelson Morro - PDS; 
Odilon Salmória - PMDB; Renato Vianna - PMDB; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Hermes Zaneti - PMDB; 
Hugo Mardmi - PDS; Irajá Rodrigues - PMDB; LélIo 
Souza - PMDB; Iyfatheus Schmidt - PDT; Nadyr 
Rossettl - PDT; Nilton Alves - PDT; Oly Fachín -
PDS; Osvaldo Nasclmento-PDT; Paulo Mincarone­
PMDB; Pedro Germano - PDS; Siegfried ,Heuser -
PMDB. , ., 

.Amapá 
" . 

Antômo Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo-
vani Borges -'PFL I 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Júlio Martins - PDS; 
MOLarildo CavalcantI - PFL 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 53 Srs. Senadores 
e 168 Srs._ DeputadÇls Havendo número regimental de­
claro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destInado a breves com uni­
~ações, concedo a palavra ao nobre Deputado Agnaldo 
Timóteo. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDT - RJ. Sem re­
VIsão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
parece-me que, a partir de hoje, o Brasil voltará ao seu 
curso normal. Antes, a Nação estava paralisada, em face 
do problema da saúde e depois. em virtude do passamen­
to do Sr. Presidente Tancredo Neves, lamentavelmente 
desaparecido. 

O momento é de se fazer algumas indagações, de se re­
gistrar nesta Casa do povo algumas insinuações, alguns 
apelos e, principalmente, solicitar que seja esclarecidas 
algumas verdades. 

Primeiramente apelamos ao Presidente do Sindicato 
Patronal das Empresas aeroviárias, Dr: Agnaldo Jun­
queira no sentido de que seu bom senso prévaleça encon­
trando um denominador comum para s~evitar a greve 
dos aeronautas e aeroviários anunciada para a meia­
noite de hoje. Uma greve deste porte, a nível nacional, 
seriá uma verdadeira tragédia pois paralisaria o mais im­
portante setor de transporte de todo o mundo e não 
teríamos condições de nos deslocar a longas distâncias 
para atender a problemas urgentes. 

Sr. Presidente, no dia 7 de novembro <wano passado, 
este Deputado 'fez à tribuna d!l Casa do povo um apelo 
para que os dois então candidatos à Presidência da Re­
púbhca se submetessem a exames médicos, para que to­
dos os brasileiros soubessem de suas verdadeiras e reais 
condições de saúde e, ao mesmo tempo, definissem se 
am bos tlOham ou não possibilidades de excercer o car-
go.· , . .1 

Na oportunidade, fui chamado à atenÇão, de maneira 
não mUito simpátIca, por alguns colegas que - não leva­
ram em conta pronunciamentos do Deputado respalda­
do por 503 mIl eleitores, tàlvez 800 mil, porque é bem 
po~sível que tenham me levado uns 300 mil votos para 
fortalecer'a candidatura de alguns Deputados que hoje 
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se encontram nesta Casa, graças a isto - me agrediram, 
inclusive. com algumas sugestões não muito saborosas. 

O nobre Deputado Jorge Caro'ne disse, após o meu 
apelo: "O Deputado cantor ... " É interessante, eles não 
desligam o cantor. Não'tem nada a ver. Eu não venho 
aqui para cantar. Quando vou, cantar só levo al,egria. 
Mas o Deputado é um fracassado, porque até agora já 
apresentou quase trinta projetos e nenhum deles foi 
aprovado. Todos eles são de grandes identidade social, 
porém não passam. Isso me frustra, como deve frustar a 
qualquer Deputado desta Casa. O ,cantor, não. O c~ntor 
é um vitorioso. Tem vlOte e OIto LPs gravados. É suces­
so' vai para o palco e só leva alegria. Aqui, nã<!. Aqui a 
gente vem trazer as broncas. 

Este Deputado sugenu que os dois candidato.s fiz~s­
sem, naquela oportunidade, um exame de saúde, se per­
mitIssem. E o Deputado Jorge Carone então sugeriu que 
'se submetesse o Deputado Timóteo a exame, para saber 
se o mesmo tInha capacldad.e mental para votar no Colé­
gio Eleitoral. E outro, depois também sugenu que eu bo­
tasse a cabeça num vaso etc., coisas assim muito comuns 
ao no'br~ e queridísslmo Deputado Jo'rge Carone. 

HOJe, estamos assistindo ao 'encaminhamento, de algu­
mas propostas de emenda ~ Constituiç~o 'que ,estabele­
cem a exigência de exame de, saúde do Presidente da Re­
pú!,lica, o qui: já deveria estar aconte~el1do há mui!os 
anos. Se para se trabalhar na Light, na PETROBRAS, 
no DNER é necessário que se apresente o exàm~de saú­
de, por que para se exercer a !?residênciã da República o 
mesmo e dispensável? Por que ao Presidente da Repúbli-

, ca não é necessário apresentar um atestado de bens?'Isso 
é um absurdo. Então, tomara que agora, com mais essa 
cacetada que a Nação levou, as coisa~ se modifiquem e 
as pes;oas passem a respeitar a ordem natund da vida. 

Sr. Presidente, mais uma denúncia. A revista Veja faz 
uma matéria violentíssima sobre a patologia da mentira. 
E falam sobre as dificuldades por que passou o então 
Presidente Tancredo Neves. Falam ainda 9ue a morte de 
Tancredo Neves teria sido programada. Isso é um absur­
do. Se é mentira, que se processe a revista Veja, mas, se é 
verdade, que os médicos responsáveis pelo tratamento 
'do Presidente Tancredo Neves venham à Casa do Povo, 
venham ao Congresso Nacional prestar esclarecimentos 
sobre o que realmente ocorreu. Não podemos admitir 
que a morte do Presidente Tancredo Neves tenha sido 
programada para acontecer no dia 21 de abril. Isso é um 
absurdo. Se efetivamete aconteceu, foi o maior desres­
peito para com a Nação, em todos os tempos. 

Tomara que não tenha o menor fUl1damento esse boa­
to que se espalha por todo o País, de que só desligaram 
o, aparelhos no dia 21 de abril para coinCidir com a data 
da morte de Tiradentes. 

Tomara que as pessoas responsáveis pelo poder neste 
País nos dêem uma resposta clara sobre o que realmente 
aconteceu ao·Dr. Tancredo Neves, desgraçadamente de­
saparecido. ' 

Sr>Presidente, ontem, o Dr. Aloísio Neves, primo do 
ex-Presidente falecido, declarou que o Dr. Tancredo Ne­
ve~ sabia do seu problema de saúde desde junho do ano 
passado. Isso foi dito pela televisão, ontem, o que nos faz 
crer que o Presidente Tancredo Neves foi um pouco 
egoísta, poi& poderia, numa ev~ntualidade, até ter retira­
do sua candidatura, passando-a para Ulysses 'Guimarães 
ou a um outro nome deste nível, para que a Nação não 
fosse surpreendida com uma verdadeira tragédia na tal 
transição democrática, na arrumação democrática da 
Frente Liberal. ' 

Tudo isso que vem ocorrendo no Brasil, Sr. Presiden­
te, é-lamentável. 
. Dizem que Tancredo Neves ,sacrificou a vida pela 
Nação. Não. A Naçãó foi sacrificada por Tancredo Ne­
ves, porque tudo isso foi preparado para seu governo, e 
agora, lamentavelmente, não temos o homem que con-

. duziria com grande habilidade os destinos da Nação. 
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Torçamos para que o Presidente José Sarney tenha a 
felicidade de conduzIr os destinos de,ta Nação sem 
maIOres danos daqUI para a frente. 

Sr. Presidente, então, permito-me, para encerrar. .. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há uma con­
cessão excepcional a V. Ex', que dispõe de dez minutos. 

o SR. AGNALDO TIMÓTEO - Muito obrigado, 
Excelência. 

Há um certo clima de negativismo em relação às 
elclC;õco; dIretas para as Prefeituras das Capitais. Parece­
nos, à dl'itância, que alguns Governadores estariam tra­
mando para que a emenda nào fosse aprovada nesta Ca­
sa. Acredito que, realmente, teremos grandes dificulda­
des pela frente. Os dos Estados do Rio de Janeiro, Bahia, 
São Paulo, Minas GeraIs e outros ~ais não querem 
eleIções para Prefeitos porque sabem que, se tal aconte­
cer, eles vão "dançar", porque não têm administrado 
bem o, seu~ Estados. 

Vejam o caso do Estado do Rio de Janeiro. É um ver­
dadeiro descalabro, embora tenhamos lá o mais simpáti­
co, cínico, farsante, demagogo e corrupto Governador, 
que tem um carisma que impressiona as pessoas. Então, 
ele não quer eleições para Prefeitos, porque sabe que va­
mos cair de pau nele. Agora, não se trata de atirar pedra 
na vidraça. 

Então, gostaria de chamar a atenção do Congresso 
Nacional para estas articulações contra as eleições para 
as Prefeitura; e fazer um apelo II imprensa, no sentido de 
que comece a pressionar estes Governadores para que 
façam alguma coisa para garantir eleições para as Prefei­
tura, das Capitais no dia 15 de novembro deste ano. 

MUIto obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Carlos Teixeira. 

O SR. JOst CARLOS TEIXEIRA (PMDB - SE. 
Sem r,:vlsão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sista" cumpro o dewr de registrar, neste instante, o pas­
samento de uma das mais ilustres figuras da vida musical 
do BrasIl. O maestro Jo,é Siqueira faleceu 

DedIcou ele todo o 'eu trabalho e toda a sua luta à 
cu usa da mú"ica cláSSIca e folclÓrIca e da construção da 
Ordem dos Músico, do Brasil. Foi ele quem, no Gover­
no do PreSidente Juscelino Kubitschek, de,envolveu um 
longo e penoso esforço para alcançar a VItória da concre­
tilação deste velho sonho de todos os mÚ~lcos brasileI­
ros. Por outro lado, foi fundador da Orquestra Smfônica 
BrasIleIra e com ela lIderou um grupo de músIcos que, 
desde 1940, procurou fazer com que a cultura musical do 
Brasil, irradiando-se do RIO de JaneIro, pudesse chegar a 
todos os rincõe, de no"a Pátria. Por isso é que hoje a 
Oryueotra Sinfómca BrasileIra, amparada por uma lei es­
pecial, tem recur,os sufiCIentes para de,envolver o seu 
progrdma, podendo percorrer o Brasil, pelo menos uma 
vez ao ano, levando o trabalho resultado da difusão da 
cultura musieal. 

Cabe-me também registrar que este ilustre paraibano, 
nasclúo em Piancó, filho de um advogado e mestre da 
banda de músIca daquele município da Paraíba, no seu 
sertão, sempre procurou ser um homem voltado para as 
causas da música popular. 

Desenvolveu ele um sistema de pesquisa no Nordeste, 
como autor do Sistema Trimodal brasileiro, procurando 
mostrar que as melodias da nossa região são modais e 
não tonais, como as que vieram da Europa. Outro estu­
do aprofundado foi sobre o candoblé na Bahia, e a partir 
dessa pesquisa compôs dois oratórios, sendo que o pri­
meiro fOI dedicado ao saudoso Presidente Juscelino Ku­
bItschek e gravado na Umão Soviética. O nacionalismo, 
Sr. Presidente, sempre fOI fator essencial na sua cons­
trução musical. 

Por isso, neste instante, quando todos nós procuramos 
reverenciar as figuras que têm prestado relevantes ser­
viço, à causa da cultura em nossa Pátria, tendo a certeza 
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de que todas as pes,oas que têm compromisso com a di­
fusão musical, com o desenvolvimento da cultura artísti­
ca, com a construção de uma Vida musical genuinamente 
voltada para as razões e a base da cultura brasileira, não 
posso deIxar de avaliar o trabalho e, ao mesmo tempo, 
enaltecer a trajetória da vida de José Siqueira, o músico e 
o maestro que sempre viveu a serviço da cultura e da 
gente brasileira. 

LeIO, para que conste dos Anais do Congresso, repor­
tagem de O Globo, de 23 do corrente, a respeito do fale­
cimento do Maestro José Siqueira: 

MORRE JOSÉ SIQUEIRA 
MÚSICO E MAESTRO 

Compositor, regente, professor e importante ani­
mador da vida musical brasilelTa, o maestro José Si­
queira morreu ontem, às 14 horas, em sua casa, 
onde se recuperava de uma crise de insuficiência 
vascular cerebral. O enterro erá hoje, às 14 horas, 
no cemiténo São João Batista. José Siqueira, que es­
tá sendo velado na capela 5, completaria 78 anos em 
junho e deixa viúva a cantora Alice Ribeiro Siquei­
ra, um filho, Ivo Ribeiro Siqueira, e uma neta, Mi­
relia. 

Um dos fundadores da Orquestra Sinfônica Bra· 
sileira, há 45 anos, e principal responsável pela exis­
tênCIa de institUIções como a Ordem dos Músicos, a 
Umão dos Músicos, a Orquestra de Câmara do Bra­
sil e a Editora Corcovado, José Siqueira nasceu na 
Paraíba, em 1907. Iniciou-se sob os cuidados de seu 
paI, que era advogado e mestre da Banda de Música 
de ConceIção do Plancó. Aos 18 anos, fez seu pri­
meIro contato com um piano e acabou se transferin­
do para o Rio de Janeiro, onde estudaria compo­
sição e regêncla~ Teve como professores Francisco 
de Paula Gomes, José Paulo da Silva e Francisco 
Braga. SIqueIra confessava, no entanto, que seu 
principal professor de regência tinha sido Eugen 
Szenkar, prImeIro diretor da Orquestra Sinfônica 
BraSIleira, para cuja fundação tmha sido definitivo, 
segundo suas palavras, "o apoIo pessoal de Rober­
to Mannho e do O GLOBO". 

Em Pans, SiqueIra fez um curso na classe de Eu­
gene Blgot e completou estudos de musicologia na 
Sorbonne, atiVIdades que dividiu com o exercício da 
crítIca mU~lcal, na "Revista da Semana". Como 
compositor, Jo,é SiqueIra declarava ser folclorista e 
naCIOnalIsta e.,.,enclal. Em entrevista a O GLOBO, 
quando completou 70 anos de idade, o maestro in­
formava 

- A partir de pesquisas no Nordeste, escrevi o 
Sistema Trimodal Bra .. ileiro ... procurando mostrar 
que as melodias dessa regIão são modais e não to­
naIS, como as que vieram da Europa ... Outro estudo 
aprofundado fOI sobre o candomblé, na Bahia. A 
partir dessa pesquisa, com pós dois oratórios, sendo 
que o primeiro (dedicado a Juscelino Kubitschek) 
foi gravado agora na URSS. O nacionalismo essen­
cial - continuava Siqueira - é uma orientação es­
tética baseada no princípio de que não se deve usar 
a temática folclórica e sim a essência das coisas que 
refletem um país 

O maeotro Edino Krieger, diretor do Instituto 
NaCIOnal de Música da FUNARTE, que editou o 
Trio para Sopros, de José Siqueira, em gravação de 
José Botelho, Noel Devos e Norton Morozowcz, 
disse a O GLOBO que o maestro era considerado 
um dos melhor~s professores de Harmonia de todo 
o Brasil. Com ele estudaram, na Escola de Música, 
piamstas como Jeannette Herzog e Heitor Alimon­
da. De ongem modesta, Siq\leira foi homem dotado 
da ambição de realizar trabalhos da maior impor­
tância para a classe mu~ical. 

Graça~ à sua visão dos problemas e ao senso da 
oportunidade que tinha, lembra Krieger, liderou o 
grupo de músIcos que fundou em 1940 a Orquestra 
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Sinfônica Brasileira e, nos últimos dias do Governo 
de Juscelino Kubitschek, conseguiu fazer sancionar 
a LeI, no Congresso, que criou a Ordem dos Músi­
cos do Brasil. 

Como regente e compositor, apresentando suas 
próprias obras, José Siqueira foi aplaudido em con­
certos das principais orquestras dos Estados Unidos 
e do Canadá, da Europa Central e da URSS. No seu 
catálogo de compositor figuram dez Cantatas, duas 
Operas, uma Sinfonia, dois Oratórios, três Concer­
tos para Piano e Orquestra, dois Concertos para 
Violino e grande número de canções e de peças de 
músIca de câmara. 

"UMA PERDA IRREPARÃVEL PARA 
A VIDA MUSICAL" 

João Daltro de Almeida - Presidente do Sindi­
cato dos Músicos Profissionais; spalla da OSB: 

"O Maestro José Siqueira foi antes de mais nada 
um grande realizador e idealizador, homem que 
pelo seu dinamismo e liderança estabeleceu uma 
dignidade que os mais jovens estão herdando em 
forma de incentivo. Teve vãrias obras divulgadas na 
Rússia, exercendo na plenitude a sua missão de 
compositor. É uma perda irreparável para o meio 
musical." 

Raul Penna Firme Júnior - professor: 
"O Maestro Siqueira foi um dos expoentes da 

classe, como músico e como representante da classe. 
Sua carreira é um exemplo. Ele começou tocando 
em uma banda no interior da Paraíba e ao longo da 
vida preparou trés gerações de músicos. Está na ga­
lena dos maiores compositores brasileiros, ao lado 
da VllIa Lobos, Padre José Maurício, Cláudio San­
toro e Guerra PeIxe. Foi um arauto da profissão." 

Lia Gualda de Sá - pianista: 
"Posso dIzer que fOI uma perda irreparável. O 

Maestro Siqueira era uma pessoa de um carisma 
muito grande. Suas opiniões a respeito do meu tra­
balho como professora foram importantíssimas. Ele 
deu a nós músicos a possibilidade de podermos di­
zer. eu sou um músico e é uma profissão a minha." 

RIcardo Tacuchian - maestro e compositor: 
"A morte do Maestro Siqueira deixa'a classe ór­

fã. Ele fOI uma figura que esteve à frente dos princi­
paIS movimentos nos últimos 40 anos. Não houve 
um momento sequer nesse período em que suas opi­
niõe~ não estivessem presentes. Recebi a sua in­
fluência na árca de compOSIção musical e quando 
me tornei independente procurava sempre um acon­
selhamento seu. Neste momento em que a Nação 
perdeu o seu líder, os músicos estão duplamente ~r­
tão"." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Osvaldo Nascimento. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT - RS. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, nobres pares, nós 
voltamos, esta semana, com muita esperança de que as 
propostas que estão para ser encaminhadas e votadas 
nesta Casa sejam realizadas, especialmente no que tange 
ao caso Sul brasileiro e HabitasuI. 

O problema, a priori simplista, por uma questão até de 
abertura democrâtica está-se tornando por demais 
desgastante. ' 

MaIS de dOIS bilhões de cruzeiros por dia é o déficit do 
Sul brasileiro e do Habitasul. A cada dia que passa estã 
acontecendo uma liquidação em branco, e não podemos, 
a pretexto de que o problema é difícil e que vai abrir pre­
cedente, deixar as coisas correrem, num momento tão 
difícil da VIda nacional. 

A questão do Sulbrasileiro já transcede a sua própria 
fronteira, a própria luta e a própria competência econô-
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mica, para ser nacional e da eredibilidade do sistema 
bancáno brasllelro 

Hoje, dever-se-ia dIscutir aqui não mais a questão do 
Sulbra,íleíro e do Habítasul; dever-se-ia discutir no Con­
gre"o Nacional, que é a Casa do povo, questões da eco­
nomia brasileIra, do Fundo Monetário Internacional, 
das cartas de intenções já realizadas e consagradas com 
os banqueiros internaCIOnaIs. O que é mais grave é que 
essa, cartas de intenções são feitas à sombra dos gabine­
te~ e delas os parlamentares'não têm conhecimento. 

O caso Sul brasIleIro é gravíSSImo e entendemos que 
constItUI até um problema de segurança nacional. Os 
companheiro, do Sulbrasileiro somam 25 mil trabalha­
dore" mUItos com trinta anos de serviço. Eles com suas 
famílIas, perfazem um total de quase 100 mil pessoas. Há 
107 mll cotbta Portanto, já ulrapassa a casa de 300 mil 
pessoas atmgldas. 

Não é uma questão relativa ao Sul, ao Nordeste, ao 
Norte ou ao Centro Oe,te do País; o problema do 
Sul brasileIro é de sobrevivêncIa do sistema bancário na­
cional. É a credibilidade do sistema bancário que está em 
jogo, uma vez. que o Governo bancou a questão do 
Sulbrasilelro, pois é o fiscal de todos os bancos, através 
do Banco Central, razão por que é co-aulor e co­
responsável, além de ser COnIvente. Assim sendo, terá o 
Governo de encontrar uma imediata solução, tendo em 
vista que essa é uma questão urgente e inadiável. 

Há pessoas que chegaram em Brasília praticamente de 
carona em cammhão, coin dificuldade, conseguindo di­
nheIro emprestado, passando fome, fno, longe da 
famílIa. Não se justifica que estejamos aqui acobertados 
nesta Casa do povo e os trabalhadores do outro lado, em 
barracas, pa,sando dificuldades, sem a mínima mfra­
ebtrutura. O Governo deveria oferecer condições para 
que este RessoaI pudes,e permanecer em Brasília reivin- , 
dlcando seus direItos, com acomodações dignas de seres 
humanos. ,Eles estão mais mal instalados do que animais 
- desculpem-me o termo,- sem o mínimo conforto. 

Assim, convocamos todos os Líderes de partidos para 
que venham hoje a plenário dar solução à questão do 
Sulbraslleiro, que nos parece ser uma eminentemente so­
cial e urgcnte. Que os pareceres das Comissões Técnicas 
sejam dados em plenário, como já aconteceu por ocasião 
da apreciação de outros projetos de lei. Portanto, que os 
Presidentes da; ComIssões Técnicas ofereçam em ple­
náno a solução para a questão SulbrasileirojHabitasul e 
que haja acordo para que, hoje mesmo oI} amanhã, seja 
votado o projeto - um acordo de Lideranças -"- quem 
sabe, o pnmelro pacto social que todos queremos neste 
Brm,I!. 

VaI nascer ó primeiro pacto social que todos queremos 
nesta Casa com relação ao problema do Banco Sulbrasi­
lelro e do Habitasul.(Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ....:. Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Fermindes, como Líder 
do PDS. ' 

O SR. JOst FERNANDES (PDS - AM. Sem revi­
são-do orador.) - Sr. Presidentes, Srs. Congressistas, 
efetivamente, podemos considerar que o dia de hoje mar­
ca o primeiro momento de nascimento dô Governo José 
Sarney, em continUIdade à proposta da Nova República, 
da AlIança Democrática. 

Uma das primelra,s medidas que haverá de tomar o 
Presidente José Sarney diz respeito à fixação do novo sa­
lário mínimo, a entrar em vigor no dia 19 de maio.-

Por mais argumentos que se possa expender parajusti­
'ficar a contração do salário mínimo'em relação aos índi­
ces esperados a partir do dia 19 de maio, por maiores que 
sejam esses argumentos, não merecem eles ser tomados 
em consideração, sobretudo porque a equipe que assu­
mIU o Governo, na presente e declarada Nova Repúbli­
ca, é constituída por aqueles economistas entendidos em 
economIa brasileira que ao longo dos últimos 20 anos 
vêm questionando inciSIvamente a situação salarial do 

"País. E ne,te questionamento esses economistas, que 
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hoje representam o pensamento dos que assomaram ao 
poder, por inúmeras vezes e reiteradamente asseveraram 
que os salários, no êaso brasIleiro, não representavam 
componente do custo de produção, e portanto não parti­
cipavam como elemento acelerador do processo inflacio­
nário. 

Ehsa foi uma questão muito discutida e com a qual in­
clUSIve eu me Identificava, esposando o argumento de 
que o Ministro Delfim Netto estava realmente errado ao 
considerar que o índice salarial era o prinCIpal elemento 
contributivo para a inflação brasileIra. 

- Quero, por outro lado, trazer a favor dos meus argu­
mentos, para que se estabeleça um novo salário mínimo 
pelo menso 10% superIor ao JNPC, o argumento maior 
dos índIces do Produto Interno Bruto, que decresceram a 
partIr de 1981, já que nos anos deJ 969 e 1972 as estatísti­
cas nos dào o crescimento do PIB de 6,4% e 7,2%, respec­
tIvamente. Em 1981. a recessão se abateu sobre a econo­
mIa nacional, e evidentemente isso se refletiu sobre o sa­
lário mínimo, em virtude da polítIca recessiva dirigida 
pelo ex-Mini~tro Delfim Netto~ Em 1981, o Produto In­
terno Bruto baixou em -1,6%; no ano seguinte, não che­
gou a atingir 0,9% de crescimento, e em 1983 houve um 
decréscimo maIOr; um arrocho maior, com uma recessão 
que levou o Produto Interno Bruto a decrescer -3,2%. 
Em 1984, houve a reversão do processo. O País voltou a 
crescer, e tivemos o Produto Interno Bruto acrescido de 
4,105% positivos. E no ano de. 1985, com a continuidade 
do processo de recuperação ,~a economia internacional e 
nossas conseqüentes ligações com õ mercado internacio­
nal, prevemos que haveremos de crescer de 5 a 6, ou até 7 

- por cento. Diante de,se índice, precisamos estimular o 
mercado interno, precisamos gerar poder de compra, 
que não poderá vir se, paralelamente à retomada do cres-

_ cimento, não se retomar também a liberação do poder 
aquisitivo do trabalhador através de concessão de índice 
supenor ao lNPC - apenas um índice de estabilidade, 
ao invés de um índice que estimule a recuperaç~o. 

Faço, então, um apelo ao Ministro do Trabalho, que 
se tem mostrado sensível a esta ação de recuperação do 
poder de com (ira do trabalhador brasileiro, para que não 
se furte a debater e a questionar em favor do trabalhador 
do BrasIl, no sentido de que tenhamos índice superior ou 
no mínimo igual a 10% acima do INPC na decretação do 
novo salário mínimo que vai viger a partir de 19 de maio. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)":" Com a pala­
vra o nobre Deputado Cássio Gonçalves. 

-' -
O SR. CÁSSIO GONÇALVES (PMDB - MG. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
a LIderança do PMDB quer reforçar o apelo da Lide­
rança do PDS e manifestar sua esperança de que efetIva­
mente o aumento' do salário mínimo a ser decretado pelo 
Governo a partir de 19 de maio possa ser pelo menos 10% 
supenor ao INPC. -
, A verdade, Sr:Presidente, é q~e a crítica do PMDB à 
pOlítica salarial do Governo do regime militar é no senti­
do de que nesse peÍ"~odç, com. excessão ge poucos anos, 
conseguiu-se um razoável crescimento econômico num 
período até denominado de "milagre brasileira". E para­
lelamente a esse crescimento econômico se éstabeleceu 
uma política de achatamento salarial. Ninguém discut~ 

- hoje que durante es,es últimos 20 anos o salário do tra­
.baUiador brasileiro foi achatado a níveis t~lvez nunca 
antes vistos nem previstos. 

Recebemos hOJê, Sr.,Presidênte, Srs Congressistas, a _ 
herança de uma recessão econômicá e de um achatamen-
to ~alàrial em níveis claramente inimagináveis. E a atual 

, tareja do Governo é, num período de recessão, promover 
o desenvolvimento econômico, sair do regime de reces­
sào econômica 'e ao !flesmo. tempo iniciar peJo menos 
uma política salarial que possa, a médio e a longo prazo, 
recuperar o sálarlo real. Mas esse objetivo, ou seja, recu­
pera'r à saláno real do 'trabalhador e promover ao mes­
mo tempo um desenvolvimento econômiCO, não virá ex­
clusivamente através do aumento do salário noplÍnal. Na 
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medida em que o Governo consegue conter a inflação, 
na medIda em que consegue retomar o desenvolvimento, 
evidentemente consegue aumentar o salário real do tra­
balhador. Portanto, não é apenas através do aumento 
do salário nominal. E o prôprio Líder do PDS reconhece 
que não poderemos, a partir de um decreto, colocar o sa­
láno mínimo nominal nos níveis devidos, mas através de 
um aumento nominal acima do INPC e do combate sis­
temátIco à inflação e da retomada do desenvolvimento. 
Haveremos, Sr. Presidente, de cumprir nossos objetivos, 
que são os de devolver ao trabalhador, efetivamente, um 
salário real. e se possível aumetá-lo acima dos índICes 
previstos 

Era esta, Sr. Presidente, a comunicação que gostaria 
de deixar regIstrada. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao Deputado Lúcio Alcântara, Líder do PFL. 

O SR. LÚCIO ALCÁNTARA (PFL - CE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, ouvimos atentamente 
a Comunicação do nobre Líder do PDS, na qual S. Ex' 
demonstra sua preocupação com os níveis de elevação 
do salário mínimo que o atual Governo devçrá determi­
nar até- o dia 19 de maio. 

Queremos dizer, Sr. Presidente, que nós, desde que 
chegamos a esta Casa, temos nos preocupado bastante 
com o problema do achatamento salarial. Tanto isso é 
verdade que nos insurgimos contra os Decretos-Leis n9s 
2.024, 2.045 e 2.065, determinando mesmo sua queda, 
através do nosso voto e de outros de numerosos compa­
nheiros quando submetido ao Congresso Nacional. Mas 
é importante que se atente para o fato de que o Presiden­
te José Sarney está tão preocupado com o assunto que 
pela prImeIra vez vamos ter uma elevação do salário 
mímmo acima dos níveis do INPC. Isso de logo dá-nos 
idéia de que S. Ex~ pretende restabelêcer a verdade sala­
rial, através de sucessivos rel\iustes e de contínuas apro­
xImações que levem o trabalhador a ter a justa remune­
ração pelo seu trabalho. 

De outra parte, o Presidente da República anuncia -
e deveremos ter a confirmação disso por toda esta sema­
na - um amplo programa, envolvendo cerca de doze tri­
lhões de cruzeiros, que deverá beneficiar toda a massa de 
assalariados, de pobres que existem sobretudo nas gran­
des cidades brasileiras, através da injeção de um grande 
volume de recursos, atentando para questões da maior 
importância e de grande interesse social: alimentação, 
moradia, emprego, enfim, tudo aquilo que o nosso tra­
balhador está a necessitar. Não é de_um momento para 
outro nem num passe de mágica_que o atual Governo 
poderá resolver o grande passivo econômico-financeiro 
que recebeu deSses anos todos de uma gestão da econo­
mia, que, de maneira alguma, vem ao encontro dos inte­
resses do País, dos interesses da Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é essa a comuni­
cação que fazemos neste instante, para ressaltar sobretu­
do o empenho do Presidente José Sarney em estar atento 
aos legítimos interesses da classe operári~ do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerra­
do o período de breves comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Foi encami­
nhada à Presidência proposta de emenda à Constituição 
yersando sobre matéria análoga à da Proposta n9 2, de 
1985, já em tramitação. 

Nos termos do f5 do art. 124 do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, segundo subsidiário do Re­
gimento Comum, a Presidência determina a anexação, à 
Proposta em andamento, da Proposta de emenda à 
ConstItuição n° 4, de 1985, que será lida pelo Sr. Primei­
ro Secretário. 

É lid'a ~ seguinte 
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PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N9 4, DE 1985 

. ~Itera, suprime e acrescenta dispo­
,~iltlVOS no art. 152 da Constituicão Fe­
d.eral, eom vi~ta~ a restringir -exigên­
Cias para a cnaçao e funcionamento de 
Partidos P~íticos, bem como a estabe­
lecer dotaçao orçamentária :pe-rmanente 
em seu favor. 

As ,Mesas da Oâmara dos Deputados e do 
Senado Federal promulgam a seguinte 
Emenda Constitucional: 

_Artigo único. O art. 152 da COnstitlli­
çao Fed~~l p~sa a vigorar com as seguin­
tes modlflCaçoes: 

"Art. 152. É livre a organizacão dos 
Pflrtidos políticos, bam como o séu fun­
clOnamento, observados os seguintes 
princípios: 

I - regime representativo e demoérá­
t109, baseado na pluralidade dos p:uti­
do,S e garantia dos Direitos Humanos 
fundamentais; 

II - personalidade jurídica median-
te registro dos estatutos; , 

IH - ~mbita nacional, seJU prejuíZO 
das fUI?-çoes deliberativas dos órgãos 
regionaIs ou municipais; 

IV :-- fiS<!alização financeira, no que 
respeIta aos recursos do Fundo Parti-
dário. -

§ 1.0 A extinção dos' partidos pü1í­
ticos dar-se-á na forma estabelecida 
em lei. 

_ § 2.0 Náo terá direito a representa­
çaa no Senado Federal, na Câmara dos 
Deputados e nas Assembléias EstaduaiS 
o partido político que não' obtiver. em 
qualquer eleição geral para a Câmara 
dos De~utadas, ayartir do segundo plei­
to ~ealizadQ apos a sua fundação, o 
apolO expresso em votos de 5% (cinco 
por cento) do eleitorado que haja vo­
tado, com um minimo de 2% (doiS por 
cento) em pelo menos 1/3 (um terço) 
desprez~da a fração, dos Estaliiol:l. d~ 
Federaçao. 

§ 3.° O Orçamento da União consig­
:r:a.rá dotação €&peci1.J aos partidos po­
lIticos, que a recebera{) através do Fun­
d? Partidário, à base de 0,1 % fum dé­
elmo por cento) da receita total prevista 
para cada exercício, e1evandO-se esse 
percentual para 0,2% (dois décimos por 
cen1i9 !los. anos de eleiçõ~l$' ~cionais ou 
mUlllmpa1S. 

§ 4.° 1/3 (um terço) dos recursos do 
Fundo Partidário distribuir-se-á em 
quotas iguais para todos os Partidos e 
os restantes 2/3 (dois terços) em quo­
tas proporcionais à repreSoêl1tação de 
cada !,artido na Oâmara dos Deputados, 
ex,clu}da qualq~er parti7ipação de agre­
mlaçao que nao p<l'SSUlr representação 
no Oongresso. 

§ 5.0 A fiscalização financeira refe­
rida no inciso IV do caput deste artigo 
obriga à prestação de contas relativa-
mente ao Fundo Partidário, cujo;; re­
cursos aplicar-se-ão exclusivam.ente em 
gastos administrativos do funcionamen­
to dos partidos, em propaganda e ativi­
dades de promoção, em institutos ou 
fundações de estudos e em jornais ou 
órgãos .de divulgação partidários." 
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Justificação 

A presente proposta de emenda tem dois 
objetivos fundamentais, já explicitados na 
ementa. 

O que aqui ,5e busca, em primeiro lugar, 
é a liberdade para a constituição e funcio­
namento de palitidos políticos, condicio­
nando-os apenas ao respeito ao r.egime de­
mocl'ático e a sua constituição em âmbito 
nacional. A sua representação no Congres­
so Nacional e nas assembléias estaduais de­
penderá, entretanto, da obtenção de apoio 
expresso em votos obtidos nas eleições ge­
rais para a Câmara dos Deputados, bem 
comü na distribuição desses votCls por uma 
quantjdade mínima de Estados:. Tal exi­
gênCia tem como objetivo impedir a proli­
feração excessiva de partidos que tumultua 
o processo político. 

De outra parte, embora a Lei Orgânica 
doS Partidos Políticos, através de seu art. 95 
e seguintes, já fale em Fundo partidário e 
até prevê que parte da sua constituição 
provêm de dotação orçamentária da União, 
em nenhum lugar está definida a obriga­
toriedade dessa dot~ção, n.em o seu ~uan­
tllm a cada exercício. Isto significa que os 
partidos ficam sempre 'a dep®.dJer, para 
uma atuação condizente com as finalidades 
que lhes são peculíares 'e até par·a a parti­
cipação em eleições. da bOa vontade oca­
sional dos governantes, ou de doadores, que 
freqüentemente estabelecem vínéulos in­
desejáv,eis, serão ilegítimos, entre os parti­
dos e interesses econômicos podero.;:o,s. É 
preciso que a sociedade, vendo nos parti­
dos os instrumentos da democracia auto­
rize o financiamento das suas atividades 
com recursos públiCOS divididos criterio­
sam-ente. 

A prática tem demonstrado. outrossim, 
que a distribuição atual dos recursos do 
Fundo Partidário não pode ser considera-" 
da a melhor, daí o oferecimento, aqui, de 
novos critérios para tanto, baseados não 
somente no fato de o Partido Político "exis­
tir, mas, principalmente, na sua relm~sen­
tação, isto é, no número de r-epresentantes 
que possuir na Câmara dos Deputados. 

SENADORES: Roberto Saturnino - Fábio 
Lucena - João Calmon - Amaral Peixoto 

- Humberto Lucena - Martins Filho -
octávio Cardoso - Virgílio Távora - José 
Fragelli - Aderbal Jurema - Henrique 
SantilIo - João Castelo - Murilo Badaró -
Lourival Baptista - Jorge Kalume - Ita­
mar Franco - Odacir Soar.es - A<letbal Ju­
rema - Carlos Albeno - Olaudionor Reriz 
- Aloysio Chaves - Raimundo Parente -
Jaison Barreto - Nivaldo< Machado -' Gui­
lherme Palmeira - Alvaro Dias. 

DEPUTADOS: Sarney Filho - Ruy LinQ 
- Wagner Lago - Nadyr Rosseti - Raul 
Ferraz - Jorge Viana - Manoel Novaes -
Adail Vettorazzo - Randolfo Bittencourt -
Ubaldino Meireles - paulo Melro - Nyder 
Barbosa - Ary Kffuri - Dante de Oliveira 
- Francisco Sales - Anselmo peraro -
Haroldo Sanford - Brabo de Oarvalho -
;Paulo Borges - Oelso Barros - Mário 
Frota - JutahY Júnior - Antônio Câmara 
- Juarez Batista - Jorge Arbage - Wilson 
Vaz - Valmor Giavarina - Mário Juruna 
- Adroaldo Oampos - José Ribamar Ma.­
chado - Celso Sabóia - João HercUlino -

:Norfon Macedo (apoiamento) -.-::..,- Iv() Van­
derIinde - Aurélio Peres - .Tacques D'Or­
nellas - Gerson Peres - Fernando Gomes 
- Lv.dg.e""ll Raulino - Mansueto de Lavor 
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-- Darcy Pozza - Gorgônio Neto - Flori­
ceno Paixão - ROsemburg0 Romano -
Aluízio Bezarra - Eurico Rioeiro - Luiz 
Dulci - Valdon Varjão - João Faustino­
paulo Guerra - Jônathas Nunes - LúciQ 
Alcântara - Walber Guimarães - Luiz Le'al 
- José Thomás Naná - Antonio Osório -
Agenor Maria - Amadeu Geara - Osvaldo 
Trevisan - Agnaldo Timóteo - Francisco 
Rollemberg - Nelson Marchezan - :E:dme 
Tavares - José Fogaça - Francisco Studart 
- Myrthes Bevllacqua - Ciro Nogueira -
Wilson Haese - Victor Trovão - Fernando 
Magalhães - Siqueira Campos - SimãQ 
Sessim - .Toão Alberto - Sinval GuazzeIli 
- Cristina Tavares - Sigfried Heuser -
Emílio Hadd'a-d - José Ulisses - Marcondes 
Pereira - Rubens Ardenghi - JOsé Ge­
noinQ - Walmor de Luca - José Carlos 
Fagundes - Francisco Amaral - Nilson 
Gibson - Leorne Belém - Leur Lomanto 
- Antônio Florêncio - Evandro Ayres de 
Moura - Abdias do Nascimento - Ademir 
Andrade - Casildo Maldaner - Marcelo 
Unhares - José Mendonça de Morais -
Gastone Righi - OSmar Leitão - Lázaro 
CarVlalho - Hugo Miardini - Sebastião 
Nery - Bocayuva Cunha - Cardoso Alves 
- Oarlos Vinagre - Sebastião Rodrigues 
Jr. - Renato LOures Bueno - Sérgio Lomba 
- Jairo Magalhã'es - Ruy Bacelar - João 
Oarlos de Carli - Reinhold Stephanes -
SérgiO Ferrara - JOSé Tavares - Amaury 
Müller - Furtado Leite - Maurílio Fer­
reira Lima - Plínio Martins - Evaldo 
Amaral - Israel p.inheiro - Emídio Pe­
rondi - Amara} Neto - Délio dos Santos 
_ Tobias Alves - Henrique Alves - LéO 
Simões - Orestes Muniz - Jackson Bar­
reto - Alceni Guerra - Coutinho Jorge -
José Jorge - Mauro Sampaio - Alencar 
Furtado - Antonio Pontes - Mozarildo 
Cavalcanti - Geovani Borges - Hélio Ma­
nhães - Arthur Virgília Neto - NiIton 
Alves - José Luiz Maia - Ralph Biasi -
Tarcísio Bmiti - Márcio Braga-- lrineu 
Calato - Amilcar de Queiroz - Manoel 
Gonçalves - Hélio Duque - Olavo Pires -
Fernando Cunha - Juarez Bernardoes -
Joaquim Roriz - Celso Peçanha - Matheus 
Schmidt - CáSSio Gonçalves - Iturival 
Nascimento - José Oarlo.s Teixeira - Jorge 
Uequed - Daso Coimbra - Geraldo Bu­
lhões - Irapuan Costa Jr. - Cid Carvalho 
- UbaIda Barém - Paulo Mincarani 
José Carlos Fonseca - Joacil Pereira -
Wildy Vianna. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A proposição 
lida será encaminhada à comissão anteriormente desig­
nada para emitir parecer sobre' a Proposta de Emenda à 
Constituição nQ 2, de 1985. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 
3() minutos. neste plenário, destinada à leitura das se­
guintes propostas de emeda à Constituição: 

N° 6, de 1985, que acrescenta parágrafo ao artigo 170 
da Constituição federal: e 

N9 7. de 1985. que acrescenta parágrafos ao artigo 153' 
da Constituição Federal. 

o SR. PRESIDENTE (Passos pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão, o Sr. 19 Secretário 
Irá proceder à leitura das Mensagens Presidenciais n9s 24 
e 25, de 1985-CN. 

São lidas as seguintes 
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MENSAGEM N9 24, DE 1985-CN 
(N9 232/84, na origem) 

Exc.elentíasimos Senhores Membros do 
Congresso' Nacional: 

Nos termos do § 1.0 do art. 55 da Cóns­
titui~ão, tenho a ranra de submeter à ele­
vad;a deliberaçáQ do C<lngresso Na-cional, 
a'Companhado de Exposição' de Motivos do 
Senhor Governador do Distrito Federal o 
texto do 'Decreip-lel n.<l 2.139, de 28 de 
j,l,mho de 1,!l84, publicado no Diário Oficial 
:M Uf,11,ão dó 'dJ.~ ,subseqüente que "reajusta 
~, atuais va!ores de yencimentos, salários e 
:pi!oventos 'dos' dérvidor.es civis' do Díatrito 
F'étler'a1, Dem' como os das p~hL;;óeS El' dá ou­
tras providências". 

Bvasília, 5 de julho de 1984.' - João Fi­
gueiredo. 

Brasília, 26 de junho de 1984. 

E.M. 11° 014/84 - GAG 
Excelentíasimo Senhor Presidente da 

lRepública: 

, Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo 
proj:eto de decretQ-lei, que reajusta os 
atuais valores de vencimentos, salários e 
proventos dos servidores civis do Distrito 
Federal, bem como os das p-ensóes. 

I 

, Na sua elaboração foram observad.as as 
disposições pertinentes do Decreto-lei 
n.O 2.130. de 25 de junhO do corrente ano, 

,quê dispõe sobre a mesma matéria para os 
:servidores civis da União. 

I Valho-me da oPQrtunidade para renovar 
,a Vossa Excelência protestos do meu mà.1s 
prOfundo respeIto. - José OrneIlas de Souza 
Filho, Governador. ' 

DECRETO N.o 2.139" 
DE 28 DE JUNHO DE 1984 

'- I 
Reajusta os atuais valoreG de -, venci-

mentos, salários e proventos dos servi­
dores civis do Distrit~ ,Federal, bem 
como os das pensões e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso da 
atribuição qlle lhe confere o art. 55, item lI!, 
da Constituição, decreta: 

·Art. 1.0 Os atuais valores de vencimen­
tos, salários e'proventos dos s·ervidores civis 
do Distrit<> Federal, bem como os das pen­
sões, resultantes da aplicação do Decreto­
lei n. ° 2.083, de 22 de d-ezembro de 1983, 
são reajustados em 65% (sessenta e cirico 
por cento), ressalvado o disposto no 'pará­
grafo único deste artigo. 

, Parágrafo único. Os vencimentos, salá­
rios e proventos relativos ao pessoal de 
nível .médio passam a vigorar na forma do 
Anexo deste decreto-lei. ' 

'Art. 2.° Fica elevado' para Cr$ 4.800,00 
(quatro mil,e oitocentos cruzeiros) o valor 
do salário-familla. 

Art. 3.0 O Governo do. 'Distrito Federal 
elaborará as tabelas com os valores reajus­
tados na forma deste decreto-lei e e~pedirá 
normas complementares para a sua exe­
cução. 

Art. 4.° A despesa decorrente da aplica­
ção deste decreto,-lei ,corre:rá à conta das 
dotações do Orçamento do Distrito Federal 
para o exercício de 1984. 
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Art. 5.° Este deereto-lei. entra em vigor 
na data de sua publicação, com efeitos fi­

, nanceiros a partir de 1.° de julhO de 1984, 
revogadas as dispOSições em contrário. 

Brasília, 28 de junho de 1984; 163.° da 
Independência e 96.° da República. - Joãll 
Figueiredo - Ibrahim Abi-Ackel. 

ANEXO 

(Art. 1.°, parágrafo único, do Decreto-lei 
n.O 2.139, de 28 de junho de 1984) 

Cargos e Empregos de Nível Médio 

Referência 

NM-1 
NM-2 
NM-3 
NM-4 
NM-5 
NM-6 
NM-7 
NM-8 
NM-9 
NM-lO 
NM-ll 
NM-12 
1'lM-13 
NM-14 
NM-15 
NM-16 
NM-17 
NM-18 
NM-19 
NM-20 
NM-21 , 
NM-22 
NM-23 
NM-24 
NM-25 
NM-26 

'- NM-27 
NM-28 
NM-29 
NM-30 
NM-31 
NM-32 

Vencimento ou 
Salário 

(Cr$I,OO) 

A partir de 1-7-84 
100.000 
104.700 
109.800 
115.000 
120.600 
126.500. 
131. 500 
137.200 
143.200 
148.800 
154.500 
160.300 
166:...6.0.0, 
173.000 
179.700 
186.50'0 
192.700 
200.000 
207.700 
216.700 
227.400· 
238.600 
250.400 
262.900 
275.900 , 
289.500 
303.900 
318.900 
334.600 
351.200 

,368.500 
396.400 

LEGISLAÇÃO CITADA' 

DECRETO N.o 2.083, DE' 22 
DE DEZEMBRO DE 1983 

Reajusta os atuais valores de Iven­
mentos~ salário's e proventos dos lSer­
vidores civis do Distrito Federal, bem 
como os das pensões e dá outras'pro­
vidências. 

MENSAGEM Ny 25, DE 1985-CN 
(N9 233/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Naclonal: 

Nos termos do § 1.0 do art. 55 da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à -eleva­
da deliberação do Congresso Naci<>ual, 
acompanhado de Exposição. de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado da Previdên­
ci·a e Assistência Social e Chefe da Secre­
taria de Planejamento da Presidêncla da 
República, o texto-do Decreto-lei n,o 2.140, 
de 28 de junho de 1984, publicado no Diário 
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Oficial -da União do dia subseqüente, que 
"Institui a Gr:ap.ficação de Incentivo à Ati­
vIdade Odontológica, na Previdência Social, 
e dá outrrus ptovidêndas". 

BrasHIa, 5 de julho de 1984. - João Fi­
gueiredo. 

E.M. n.O 375/84 
Em 26 de junho de 1984 

Excelentissimo Senhor Presidente da 
República. 

Reportamo-nos ao Aviso n.o 163/84 de 25-
de abril de 1984, do Gabinete Civil. através 
do qual foi submetida à análise desta Se­
cretaria a Exposição de Motivos n.O 059 d,e 
23 de abril de 1984, do Diretor-Gera,l do 
DASP, juntamente com projeto de deéretQ.­
lei, objetivando instituir a "Gratificação de 
Incentivo à AtivIdade Odontológica" na Pre­
vidêncla Sociál, nos pereentuais de até 100% 
sobre o valor do vencimento ou salário de 
maior referência da Categoria Funcional 
de Odontólogo. 

2. A p-roposição está co-nsubstanciada na 
necessidade de unificar as atuais estruturas 
da Categoria Funcional de Odontólogo 
NS-909 ou LT-909, nivelando-os às demais 
do "Grupo "Outras Atividades de Nível Su­
perior", tendo como piso a referência NS-5 
e término na NS-25, bem como extingue 
o regime de 40 horas semanais, permane­
cendo o de 30 horas semanais para os refe­
ridos servidores. 

3. A unificação das' estruturas, ora pro­
posta, não acarretará elevação de venci­
mento ou salário, visto que o posicionamen­
to far-se-á na mesma referência em que 
se encontram localizados os servidores, 
sendo que o acesso à ref·erência NS-25, será 
feito mediante a progressão funcional. 

4. A medida tem por finalidade dinami­
zar ,e consolidar os programaS d'e àS",!istên­
cia à saúde, segundo as diretri2;es do 
CONASP, conforme a essencia:idade e as 
prioridades dos programas em que 'ia ser::­
vidor estiver envolvido, tais como, e~ercício 
nas atividades básicas, a localizacão em 
unidades da periferia' dos grandes centros, 
a dedicação integral e outroo requisitos_a 
serem esbabel,ecidos pelo Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social. 

5: A unificação das cargas horárias~ fi:­
xando-se como normal ao -carga de 30 horas 
semanais, decorre da ne'Coessidade de ade­
quá-la às condições de regime do traba­
lho, como .. igualmente, ao planejamento de 
turnos e plantõetS da respectiva pre.stação 
doe serviços. 

6. Salientamos que o projeto de Decre­
to-lei ém apreço, pre~ê que as -despesas 
decorrentes da execução da medida-correrão 
à conta das dotações próprias das autar­
quias previdenciárias, estabelecendo-se que 
na hipótese de haver ·insuficiência de recur­
sos orçamentários próprios das autarquias 
a comp'ementação será. atendida à conta 
de dotações a serem consignadas no Orça­
mento da 'Lnião. 

7. Devemos 'esclarecer que a medida be­
neficiará um total de 1.979 Odontólogos, 
e representará um 'acréscimo mensal nas 
despesas 'de "Pessoal e Encargos S~ciais", 
inclusive 13.0 salário, na ordem de ' ...... . 
Cr$ 708.695 5 mil, e um custo anual estima­
do em Cr$ 8.504.346,9 mil. ' 

8. Os_prgãos técnicos da SEPLAN,' após 
examinarem o assunto, manifestaram-se 
favor_avelmente ao pleito do Ministério da 
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Previdência e' .Asslstênc~a Social, razão pela 
qual, submebemos à consideração de Vossa 
Excelência a aprovação, em caráter excep­
cional, na forma do projeto de Decreto-lei 
anexo e de acordo com o estabelecido no 
art. 4.0, do Decreto n.o 86.795, de 28 de 
dezembro de 1981. 

Aproveitamos a oportunidade para reno­
var a Vossa Excelência os protestos do nosso 
mais prOfundo respeito. - Jarbas Gonçal-. 
ves pwssarinho, Ministro da Previdência e 
Assistência Social - Antonio Delfim Netto, 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da PreSidência da República. 

DEORErO-LEI N.D 2.140 
DE 28 DE JUNHO DE 1984 

Institui a Gratificação de Incentivo 
à Atividade Odontológica, na Previdên~ 
cia Social, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso .das 
atr1.u1ções que lhe confere o art. 55, item 
lil, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Fica instituída a Gratificação de 
Incentivo à Atividade Odontológica, a ser 
deferida aos servidores da .Previdência So­
cial integrante\S da Categoria Funcional de 
Odontólogo, CÓdigo NS-909 ou LT-909, do 
Grupo-outrjlS Atividades de Nível Superio·r, 
a que .se refere a Lei n.o 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, pelo efetivo desempeJ.1ho 
de atividades odontológIcas. 

Art. 2.0 A gratificação de que ·trata este 
Decreto-Iei corresponderá a per.centuais de 
até 100% (cem por cento), lincidenres .sobre 
o valor do vencimento ou salá.rio de maior 
refe,rência da Categoria Funcional de Odon­
tólogo de acomo com critérios estabeleci­
dos pelo Ministro da Previdência e Ass:is­
tência SOcial. 

Parágmfo único. Na hipótese de o servi­
dor OCUp8.ll" cargo em oomissão ou fUlllção de 
confiança, integrarnte 00 Grupo-Direção ou 
.As.sessoramento Superiores, iruitituído pela 
Lei n. 5.645, de 1970, os ,percentuais da 
gr.atificação cúnti.nua,rão -a incidir sobre o 
vencimeto ou salário da maior ll.'eferência 
da Categoria Funcional de Odont6~ogo. 

Art. 3.0 ColllSiderar-se-ão como de efe­
tivo exercício, para fins -deste Decreto-lei, 
excIUJSivamente, os afasta,mentos em virtu­
de de': 

a) férias; 
b) casamen.to; 
c) luto; 
d) licenças paira tratamento da própria 

saúde, a gestante ou em decorrênc1:a de 
actd'ente em serviço; 

e) licença. :especial; 
f) deslocamento em objeto de serviço; 
g) missão ou estudo no estrarngeil1.'o, 

quando o afastamento houver sido autori­
zailo pelo Presidente da República ou Mi­
nistro de Estado; 

h) indicação para ministrar ou receber 
treinamento ou aperfeiçoamooto desde que 
o programa. seja promovido oú aprovado 
pelo Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social. 

AiDt. 4.0 A Gratificação de Incentivo à 
Ativ1d'ade Odontológica, sobre a qual inci­
dirá o desconto previdenciário, será incor­
!POmda aos proventos do funcionário que a 
·tenha percebido na data da aposentadoria 
e nos doze meses imOOf.ata,mente, arnteriores. 
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Parágrafo único. O valor a .ser lnco:r;po­
rado será o cO'l'respondente à média aritmé­
tica dos percentuais atribuiiios ao funcio­
nário no pepooo a que calude este artigo. 

Art. 5. As es,bruturas da Categoria Fun­
cional de Odontólogo, código NS-909 ou 
LT-NS-909, do Grupo-outras Atividade", de 
Nível Superior, ficam aJteradas na forma 
do A'nexo deste Decreto-lei. 

§ 1.° M alterações a que se refere este 
artigo não acarretarão elevação automá­
tica de vencimento ou salário. 

§ 2.0 Os servidores atingidos pela alte­
ração serão posicionados [las classes resul­
,tantes da nova estrutura, mantidas as res­
pectivas referências de vencimento ou sa­
lário. 

Art. 6.° Fica extmto o a:egime de tra­
balho d'e 4Q (qua;renta) horas semanais em­
relação às categorias funeionais menciona-
das no art. 5.0, permanecendo 00 de 30 (trln­
tâ) horas. sema:nais. 
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Art. 7. O preenchimento dos cargos ou 
emprego& das classes, especial e interme­
diá;iias, da categoria funcional a que se 
refere este Dooreto-lel, fa;r-se-á mediante 
progressão funcional ou outras formas re­
gu.lares de provimento. 

Art. 8. As despesas decorrentes da exe­
oução deste Decreto-lei correrãO' à cnnta 
das dotações próprias das autarquias pre-
videnciárias. . 

parágrafO único. Na hipótese de haver 
insuficiência ,doe l'ecurso.s orçamentád"ios pró­
prios das Autarquias, a sua complementa­
ção poderá ser atendida à conta de dotações 
a serem consignadas no Orçamento da 
União. 

Arrt. 9. Este Decreto-lei entra em vigor 
na' data de oSIUa publicação, revogadas as 
dispooições em contrário. 

Brasília, 28 de junho de 1984; I63.a. da 
Independência e 96.0 da República. - J01\O 
FIGUEIREDO - Jarbas Passarinho. 

ANEXO 

(Art. 5.° do Decreto~lei n.o 2.140, de 28 de junho de 1984) 

Grupo Categoria Funcional Código Referência de Vencimento 
ou Salário por Classe 

Outras Atividades 
de Nível Superior 
N8-900 ou 
LT-NS-900) 

Odontólogo NS-909 ou 
LT-NS-909 ClMlSe Especial -NS-22 a 25 

OLasse C -NS-17 a 21 
CLasse 
Clrusse 

B 
A 

-NB-12 a 16 
-NS- 5 a. 11 

LEGl8LAQAO CITADA 

LEI N.o 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes -para a classificação de cargos do Serviço Civil da União 
e das autarquias federais, e dá outras providências . 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo 
com as indicações das Lideranças, ficam assim constituí­
das as Comissões Mistas incumbidas de emitir pareceres 
sobre as matérias: 

MENSAGEM PRESIDENCIAL N~ 24, DE 1985-CN 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Senadores Mauro Borges, Mário Maia, Henrique 
Santillo, Marcelo Miranda e os Srs. Deputados Gilson 
de Barros, Júlio Costamilan, Paulo Marques, Myrthes 
Bevilacqua e Wilson Haese. -

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Jorge 
Kalume, Benedito Ferreira, Moacyr Dalla, Helvídio 
Nunes e os Srs. Deputados Aécio de Borba. Adroaldo 
Campos e Djalma Bessa. 

Pelo Partido Liberal - Senadores Marcondes Gade­
lha, João Lobo. Benedito Canelas e os Srs. Deputados 
Francisco Studart e Furtado Leite. 

Pelo Partido Democrático Trabalhista - Sr. Deputa­
do Floriceno Paixão. 

MENSAGEM PRESIDENCIAL N9 25, DE 1985-CN 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Senadores Mário Maia, Saldanha Derzi, Alfredo 
Campos, Henrique Santillo e os Srs. Deputados Leôni­
das Sampaio. Doreto Campanari. Anselmo Peraro, Fer­
nando Cunha e Moysés Pimentel. 

Pelo Partido Democrático Social - Se!1adores Rai­
mundo Parente. Carlos Lyra, Galvão Modesto, Loman­
to Júnior e os Srs. Deputados Jorge Arbage, Francisco 
Sales e Pedro Colin. 

Pelo Partido da Frente Liberal - Senadores Claudio­
nor Roriz, Nivaldo Machado, Américo Souza e os Srs. 
Deputados Reinhold Stc;:phanes e Ubaldino Meireles. ' 

Pelo Partido Democrático Trabalhista - Sr. D~puta­
do Amaury MUller. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Cada Comis­
são Mista ora designada deverá reunir-se dentro de 48 
horas para eleição do Presidente e do vice-Presidente. , 

o prazo regimental de vinte dias. destinado aos 
trabalhos da comissão, esgotar-se-á em 20 de maio 
próximo, devendo o parecer concluir pela apresentação 
de projeto de decreto legislativo aprovando ou 
rejeitando o Decreto-lei. 

O prazo a que se refere.o § 19 do art. 55 da Consti­
tuição se encerrará em 28 de junho vindouro. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

( Lel'anta-se a sessão às II horas e 36 minutos.) 
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Ata da 75~ Sessão Conjunta, em 29 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

Presidência do Sr. Martins Filho 

ÀS 19 HORAS E 20 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume _v Altevir Leal - Mário Maia -
Eunice Mlchiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente 
- Claudionor Roriz - Odacir Soares - Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto 
Silva - Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals­
Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte­
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha - Milton Cabral - Cid Sampaio - Nivaldo 
Machado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante -- Albano Franco - Lourival Baptista -
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Luiz Viana - João Calmon - José Ignácio Ferreira 
- Moacyr DaIla - Nelson Carneiro - Itamar Franco 
- Munlo Badaró - Alfredo Campos - Fernando 
Hennque Cardoso - Henrique SantilIo - Mauro 
Borges - Gastão MüIler - José Fragelli - Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Enéas Faria - Jorge 
Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli -
Alcides Saldanha - Octávio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL, Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Mello - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB; Vivaldo Frqta - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB, Antônio Amaral -
PDS; Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre­
PMDB; Domingos Juvenil- PMDB; Gerson Peres­
PDS; Jorge Arbage - PDS: Lúcia Viveiros - PDS; Se­
bastião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo­
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado­
PDS, Vieira da Silva - PDS; Victor Trovão - PFL; 
Wagner Lago - PMDB. 

Piaui 

Celso Barros - PFL; Giro Nogueira - PMDB; He­
ráclito Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Lud­
gero RauIino - PDS; Tapety Júnior - PFL; WaIl Fer­
raz - PMDB. 

Ceará 

Antônio Morais - PMDB; Claudino Sales - PFL; 
Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura 
- PFL; Flávio Marcílio - PDS; Gomes da Silva -
PDS; Haroldo Sanford - PDS; Lúcio Alcântara -
PFL; Marcelo Linhares - PDS; Mauro Sampaio -
PDS; Moysés Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra -
PFL; Sérgio Philomeno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; João Faustino - PFL; Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Álvaro Gaudêncio -
PFL; Carneiro ~rnaud - PMDB; Edme Tavares -
PFL; Ernani Satyro - PDS; Joaci! Pereira.- PDS; 
João Agripino - PMDB; José Maranhão - PMDB; 
Raymundo Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vas­
concelos - PMDB; José Jorge'- PFL; José Moura­
PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Miguel Ar­
raes - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Lima 
Filho - PMDB; Roberto Freire - PMDB. 

Alagoas 

Albénco Cord~iro - PDS; Djalma Falcão ~ PMDB; 
Geraldo Bulhões - PDS; José Thomaz Nonô - PFL; 
Nelson Costa - PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Francisco RoIlemberg - PDS; Gilton Garcia - PDS; 
Jackson Barreto - PMDB; José Carlos :reixeira -
PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa - PDS; EI­
quisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS: Fer­
nando Gomes - PMDB, Fernando Santana - PMDB; 
França Tejxeira - PFL; Francisco Benjamim - PFL; 
Francisco Pinto - PMDB; Gorgônio Neto - PDS; 
Haroldo Lima - PMDB; João Alves - PDS; Jorge 
Medauar - PMpB; Jorge Vianna - PMDB; José Lou­
renço - PFL: Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto­
PDS; Manoel Novaes - PDS; Mário Lima - PMDB; _ 
Prisco Viana - PDS; Raul Ferraz - PMDB; Ruy Ba­
celar - PFL; Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fon~eca -
PDS; Myrthes Bevilacqua - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Theodorico Ferraço - PFL. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; Aloysio Teixeira -
PMDB; Amaral Netto - PDS; Carlos Peçanha -
PMDB; Celso Peçanha - PFL; Daso Coimbra -
PMDB; Délio dos Santos - PD~; Denisar Arneiro -
PMDB; Figueiredo Filho - PDS; Jacques D'Ornellas 
- PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury -
PMDB; José Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; 
Léo Simões - PFL; Márcio Braga - PMDB; Mário 
J uruna - PDT; Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião 
Ataíde - PDT; Sérgio Lomba - PDT; .Simão Sessim 
- PFL: Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Bonifácio de Andrada -
PDS; Cássio Gonçalves - PMDB; Fued Dib -
PMDB; Homero Santos - PFL,; Humberto Souto -
PFL; Israel Pinheiro - PFL; Jairo_Magalhães - PFL; 
João Herculino - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; Jo­
sé Carlos Fagundes - PFL; José Maria Magalhães­
PMDB; José Mendonça de Morais - PMDB; Juarez 
Baptista - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Manoel 
Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima - PMDB; Melo 
Freire - PMDB: Paulino Cícero de Vasconcellos -
PFL; Pimenta da Veiga -;- PMDB; Raul Bernardo -
PDS; Rondon Pacheco - PDS. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Soares - PT; Al­
berto Goldman - PMDB; Bete Mendes - PT; Cardo­
so Alves - PMDB; Celso Amaral - PTB; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Djalma Bom - PT; Diogo Nomura 
- PDS; Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Francisco 
Dias - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Gastone 
Righi - PTB; Irma Passoni - PT; João Cunha -
PMDB; José Genoíno - PT; Marcondes Pereira -
PMDB; OctacíTio de Almeida - PMDB; Paulo Zarzur 
- PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi -
PMDB; Ricardo Ribeiro - PFL; Roberto Rollemberg 
- PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães 
- PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento 
- PMDB; Jaime Câmara - PDS; João Divino -
PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; Juarez Bernardes­
PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos -
PDS; Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Gilson 
de Barros - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB: Val­
don Varjã,o - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL; 
Ubaldo Barém - PDS. 
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Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Anselmo Peraro - PMDB; Ary Kffuri - PDS: Hélio 
Duque - PMDB; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo 
Marque., - PMDB; Reinhold Stephanes - PFL: San­
tos Filho - PDS: Valmor Giavarina - PMDB: Walber 
Guimarães- PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB: Evaldo Amaral - PFL: Fernando Bastos -
PFL; Ivo Vanderlinde - PMDB: João Paganella -
PDS: Lu!:/' Henrique - PMDB: Nelson Morro - PDS; 
Odilon Salmória - PMDB; Paulo Melro - PFL; Re­
nato Vianna - PMDB; Walmor de Luca - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Amaury M liller - PDT; Darcy Pozza - PDS; Flori­
cena Paixão - PDT; Hermes Zaneti - PMDB: Hugo 
Mardim - PDS; Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Co-. 
lato - PDS; João Gilberto - PMDB. Jorge Uequed­
PMDB: LélIo Souza - PMDB: Matheu, Schmidt­
PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nebon Marchezan -
PDS; Nilton Alves - PDT; Oly FachIn - PDS; Osval­
do Ndscimento - PDT; Paulo Mincarone - PMDB: 
Pedro Germano - PDS; Pratini de Morais - PDS; 
Rosa Flores - PMDB; Siegfned Heuscr - PMDB; 
Sinval Guazzelli - PMDB. 

Amapá 

António Pontes - PFL: Clarck Platon - PDS; Geo­
vam Borgt:s - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS, Júlio MartIns -
PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Martim. Filho) - As Ibtas de 
presença acusam o comparecimento de 53 Sr~. Senado­
res e 252 Srs. Deputado,. Havendo número regimental 
declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comuni­
cações. concedo a palavra ao nobre Deputado Francisco 
Dias. 

O SR. FRANCISCO DIAS (PMDB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. PresIdente, Srs. Congressis­
tas. Goiás está triste e o Brasil tornou-,e mais ,ofrido 
com a partIda daquela que como ningu(:m soube cantar 
sua terra, sua gente e que se identIficou com sua cidade 
ao cantar: "Goiás, minha cidade ... /Eu sou aquela amo­
ro,a/De tua, ruas estreitas/Curtas,/Indeci­
sas,jEntretanto./S:lÍndo uma das outra,./Eu sou aquela 
menina feia d'a ponte da Lapa./Eu sou Aninha" 

AnInha ou Ana Lins Dos Guimarães Peixoto Breto, 
conhecida e admirada em todo o Paí; como Cora Cora­
Iina, "a pessoa maio importante de Goiá,", no dizer do 
maior poeta brasileiro, Carlos Drummond de Andrade, 
em seu~ 95 anos plenos de Jovialidade, alegrIa, otimismo 
e confiança, era uma mulher de inexcedível vitalidade e 
absolutamente atual com os tempos de hoje. com uma 
visão límpida, clara e profunda dos problemas que afli­
gem a humanidade. Não poderia ser de outra forma. em 
uma pessoa que vivia dentro de si muitas outras mulhe­
res, como cantava Cora Coralina em seu poema "Todas 
as Vidas", 

Cora Coralina nasce com a República e deixa a Nova 
República irremediavelmente mais pobre sem o brilho 
de sua inteligência. Ela que. uma semana antes de mor­
rer, em sua última entrevista à imprensa, demonstrara 
sua preocupação com o Presidente eleito, Tancredo Ne-
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ves, assinalando que "com o seu internamento. o País 
parou, ninguém faz mais nada. Isso porque só existem 
duas preocupações em todo, nós, que é na verdade uma 
única: a recuperação do Dr. Tancredo. Esse homem 
constItui a esperança de todo o povo sofrido e mal assis­
tido". Afirmou, a seguir: "O medo que nós temos (: o da 
volta ao quejá passou Disto é o que nós temos medo." 

Assim era Cora Coralina. Mulher atIva, participativa 
e voltada para os interesses do povo e do País. 

Se hoje a admiramos e somos estimulados por seus 
atos, nem sempre foi assim. A sua vitalidade e a sua 
fibra, segundo dizem, herdou do pai, um paraibano que 
chegou a de,embargador na ex-Vila Boa, a atual cidade 
de Goiás. antiga Capital do Estado. Essa mulher dife­
rente, ou,ada para o tempo. escandahzou mais ainda o 
conservadori,mo da centenária Goiás ao fugir com o 
homem que amava, em 1911. vindo a ca,ar-se com o seu 
apaixonado. em Andradina, o pauli,ta Cândido Tolentl­
no de Figueiredo - que, romanticamente, a conhecera 
através dos poemas publicados -. mudando-se, a se­
guir, para Avaré, depois Jaboticabal, cidades do interior 
de São Paulo, onde viveu durante 45 ano, e onde nasce­
ram seus filhos 

Tornando-,e vIúva aos 65 ano., de idade, retorna a 
Goiás Velho. à Casa Velha da Ponte, à casa da Ponte da 
Lapa da feia menina Aninha,- que é a pnmeira das três 
ponte~ sobre o rio Vermelho. em boa hora tombada pelo 
Patnmônio Hbtórico. Foi na casa da Ponte da Lapa, 
uma velha construção de 200 anos, que Cora Coralina 
teve ,eu primeiro contato com a poe,ia: "Eu não sabia 
ler - dizia ela -, mas já gostav.a de poesia. O que me 
ajudou muito a leitura foi uma folhinha de parede. Na 
frente. tinha a data, horóscopo, fases da lua e, no verso, 
umas quadrinhas. Eu era louca por aquelas quadri­
nhas" 

Essa "menina feia" (que sublime mentira!), que além 
de contista e poetisa era uma exímia e famosa doceIra, 
de fama internacional, publicou seu primeiro conto em 
1910, no "Annuário Histórico Geográphico e Descripti­
vo do E,tado de Goyaz". intitulado: "Tragédia na 
Roça". 

Seu primeiro livro só ,airá publIcado em 1965. pela 
José Olympio Editora. "Poemas dos Becos de Goiás e 
Estónas Mal"", quando a autora já estava com 76 anos 
de idade. Após este primeiro lançamento, segUIram-se: 
"Meu Livro de Cordel", "Histórias da Casa Velha da 
Ponte" e "O Vintém de Cobre - Meias Confissões de 
Aninha". Neste último livro. com memÓrIas da infância, 
dá a dlme'lsão dos preconceitos do InícIO do ~éculo e as 
tentativas, da família e da sociedade. de obstar sua vo­
cação lIterária. Como dizia: "Lá em casa haVIa muito 
caótigo E também na, e,colas. nos quartéis, na roça. 
Era o ranço do cativeiro". Nada disso, porém, curvou a 
vontade indômIta de"a suave rebelde que jamais deixou 
de publIcar poema, e contos nos órgãos da impren,a do 
,eu e<;tado, que faSCInaram o paulista que teve a felicida­
de de com ela comorciar-se. 

De Cora Coralina "e pode dIzer muitas cOIsas. Como 
definir as muita, vivênCIas do poeta, a não.li~r com a 
força e a "ingeleza do seu verso: "Venho do sêculo pas­
sado e trago comigo todas as idades". essa mulher que 
tinha dentro de si "toda, as mulheres" e "todas as ida­
des", como lembrou o Governador Iris Rezende: "Mar­
cou época e representou muito bem o Estado de Goiás 
na vida cultural brasileira". O Ministro da Cultura, De­
putado José ApareCIdo de Oliveira, por sua vez. telegra­
fou ao Governador goiano, afirmando: "Cora Coralina 
foi uma expressão maior da pura poesia e sua obra e 
exemplo representam singular contribuição da alma 
goiana ao patrimônio espiritual do Brasil". 

A imorredoura contribuição cultural de Cora Corali­
na fê-Ia merecedora do trofêu Jaburu, concedido pelo 
Conselho Estadual de Cultura, e, em 1984, concorrendo 
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com Gerardo Mello Mourão, uma das mais sólidas cul­
turas deste País e a quem a cultura nacional muito deve, 
dIsputou o troféu Juca Pato de Intelectual do Ano, e 
ganhou-o. Ainda no ano passado, entra para a Acade­
mia Goiana de Letras. Torna-se - com muita justiça e 
merecImento - Doutora Honoris Causa, pela Universi­
dade Federal de Goiás. Recebe as mais elevadas conde­
corações, bastando citar a grã-cruz do Mérito do traba­
lho, por todo o seu passado de lutas e pela magnífica 
ode ao trabalho que fez em dezembro de 1983 ao inau­
gurar o Centro de Atividades do SENAC. que leva o seu 
nome. em GoiânIa. Uma peça literária invulgar e origi­
nalíssima sobre a noção do trabalho e a formação da 
consciência humana. O Ministro Elias Bufaiçal. pessoa 
de refinada sensibilidade cultural. PreSIdente da Admi­
nistração regional do SENAC em Goiás. por certo tor­
nará público o belo discurso proferido de improviso na­
quela ocaSIão pela "voz feminina de maior expressão da 
atual poesIa braSIleira", no dizer de Ursulino Leão, Pre­
sidente da Academia Goiana de Letra,. 

Sr Presidente, como brasileiro e representante do 
povo paulIsta na Câmara dos Deputados não poderia 
deIxar de homenagear aquela que durante tanto tempo 
viveu em solo paulista, tendo lá educado sua prole. Se 
São Paulo ~e sentia unido a Goiás peja marcha heróica 
dos bandeIrantes, com Cora Coralina i>olidifica-se mais 
ainda esta união que se imortaliza nos versos da grande 
poeti,a, a mais singela visão poética de nossa época. 
Uma "VIsão crítica, muito aguçada. seu, poema, têm 
pouca; palavras, ma, cada palavra umd grande força de 
expressão", como lembrou seu neto, o atual Prefeito de 
GOIânia. NlOn Albernaz. 

Poucas pessoas - em qualquer país e em qualquer é­
poca - terão amado tanto a vida e menos pessoas ainda 
terão permanecido tão joviais e alegres, e pouquíssimas, 
talvez, a sensibilidade de antever a outra dimensão da 
vida' "Morta serei árvore/Serei tronco, Serei fronde/e 
mInha, raizes/Enlaçadas às pedras de meu berço/São as 
coradas que brotam de uma hra. Enfeitai de folhas ver­
des/A pedra de meu túmulo/num simbolismo/De vida 
vegetal. Não morre aquele/Que deixou na terra/ A me­
lodIa de ,eu cántico/Na mÚSICa de ,eus versos". 

Cora Coralina é Imortal. O seu canto é eterno "na 
música de seus versos". 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Mendonça de Morais. 

O SR. JOSÉ MENDONÇA DE MORAIS ePMDB 
- MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs 
Congressistas. funcionários desta Casa, estive hoje no 
MInIStério da Agricultura quando lá estavam reunidos 
homens Interessados na solução do caso BNCC - Ban­
co Nacional de Crédito Cooperativo. 

Este Banco, emInentemente ligado às cooperativas 
brasIleIras, precisa de poucos recursos para voltar a ser 
atIvado. voltar a funcionar a pleno vapor. a pleno pul­
mões econômico, e financieiros, e até hoje não se lhe 
deu a necessária importância para salvá-lo da corrupção 
da administração anterior, para reativá-lo nas suas ativi­
dades essenciais 

POIS bem. Sr. Presidente, paralelamente, temos o caso 
do Sulbrasilelro, que tem provocado debates e mais de­
bates nesta Casa e pelo País afora. Venho de uma regIão 
que me questIOna: Por que o Brasil vai encampar des­
vios escandalosos - até agora nao se tem nenhuma res­
posta de para onde foi esse dinheiro - injetando recur­
,os. de uma maneira ou de outra. para salvar o Sulbrasi­
lelro, quando com apenas 5% desses mesmos recursos se 
salvaria o BNCC? A reunião que deveria acontecer hoje 
no Ministério da Agricultura. foi suspensa sem que se ti­
vesse nenhuma wlução para o caso do BNCC, para que 
se proceda a novas indagações, a novos estudos, a novas 
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análises dos balanços do Banco e das suas atividades, a 
partir do ano passado. 

A minha posição, Sr. Presidente, é clara quanto ao 
caso Sulbrasileiro. Votarei contra a injeção de recursos, 
pura e simplesmente. Admito estudar a possibilidade, 
como brasileiro, de estatização do banco, depois que os 
bens de todos os seus diretoes, dos administradores 
comprometidos forem legalmente apreendidos, ou ar­
restados, ou seqilestrados - a medida judicial cabível 
para apurar-se a responsabilidade criminal desses que se 
locupletaram com o dinheiro dos depositantes de boa fé. 

Sr. Presidente, não vi nesta Casa, milhares de coope­
rados incorporados virem aqui defender o BNCC. 
Preocupa-me a presença maciça nesta Casa, de legítimos 
representantes dos fucionários tlo Sulbrasileiro, mas, 
mais do que sua presença - até ben razeja indago-me 
sobre o que está por detrás disso, e quem está financian­
do? Os próprios funcionários lamentam - sabemos - o 
risco de perderem os seus empregos. 

Mas quem está custeando esses ônibus que estão tra­
zendo a manutenção do pessoal? Estamos questionando 
o que há por detrás disso. 

A Nação inteira está consciente de por que se deve vo­
tar o projeto, e principalmente os Srs. Parlamentares. É 

,preciso que haja uma explicação que venha a convencer 
a nação. Queremos dar emprego para quem precisa, não 
só aos funcionários atuais do Sulbrasileiro, mas a todos 
os outros oito milhões de desempregados, principalmen­
te da classe média - não da classe miserável - que es­
tão todo os dias indo para a rua. Estou disposto, Sr. Pre­
sidente, a ajudar a encontrar uma solução para o proble­
ma dos escândalos brasileIros - BNCC, do Sulbrasilel­
ro e outros - mas de maneira decente, compreensível, 
nacional, nacionalista, inteligente e explicável ao povo, 
que está por fora dessa Jogada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Hugo Mardini. 

O SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e nobres Srs. Congressis­
tas, lamento profundamente que ainda a esta altura te­
nhamos Parlamentares completamente desmformados 
sobre as razões que levaram o Governo a enviar Mensa­
gem ao Congresso N acionai propondo a injeção de no­
vecentos bilhões de cruzeiros no Sulbrasileiro, com o 
objetivo de viabilizar o sistema. 

É preciso dizer, Sr. Presidente, que as lideranças de 
todos os partidos votaram aqui a urgência urgentíssima 
para o projeto. Antes disso o Governo, através de men­
sagem assinada pelo Presidente da República José Sar­
ney, mandou para cá a Mensagem, devidamente arra­
zoada pelo responsável pelas finanças públicas do País, 
o Sr. Ministro da Fazenda Francisco Dornelles. Não 
creio que S. Ex', ou o Presidente da República, pudes­
sem propor algo que não estivesse atendendo aos inte­
resses da Nação brasileira, apenas com o objetivo de ter­
giversar. O que não é possível é que, aprovada a urgên­
cia e incluída na Ordem do Dia, a Liderança do Gover­
no nesta Casa, que é concomitantemente a Liderança do 
PMDB, não coloque em votação o projeto do Sulbrasi-
leiro. -

Estes homens e mulheres que aqui estão são uma par­
te do problema, mas não está em risco apenas a vida de­
les e dos seus filhos. Trata-se, também, da economia do 
Rio Grande - a agricultura, a pecuária, a indústria, o 
comércio. 

Não aceito, Sr. Presidente, que se brinque com o povo 
do Rio Grande, que ao longo do tempo vem produzindo 
arroz, feijão, carne, charque, que tem saciado as necessi­
dades do povo brasileiro nas horas duras de calamida­
des, de seca ou de enchente. É o suor, é o trabalho desses 
brasileiros do Sul, que têm produzido alimentos em 
grandes quantidades para socorrer, muitas vezes. emer-
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gências que enlutaram e traumatizaram o País ao longo 
de todos estes anos. Não se fale aqui que é dinheiro para 
um sistema, porque o substitutivo, elaborado e aprova­
do pelos Parlamentares desta Casa, de todos os Parti­
dos, prevê um banco estatal. Portanto, o dinheiro não 
há de ser dado a ninguém, porque o dinheiro'do Estado 
e do Governo pertence ao povo. 

Este banco há de ser semelhante ao Banco do Nordes­
te ou ao Banco da Amazônia, que promoverá, necessa­
riamente, uma política de desenvolvimento nos três Es­
tados da Região Sul do País. O que venho pedir aqui é 
que o Presidente desta Casa, que as lideranças do Go­
verno e do PMDB tragam e coloquem para votarmos 
este projeto que não leva um cruzeiro, nem um vintém, e 
que visa a sanar uma situação de debate, porque o Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná não estão pe­
dindo favor, porque este é o direito que tem quem não 
pede favor, mas justiça. Nós queremos a aprovação de 
uma medida que não vai beneficiar os funcionários, que 
merecem, mas assegurar a produção de um Estado que 
tem mais de 30% de sua economia baseada no sistema 
Sulbrasileiro e Habitasul. Que não se queira massacrar 
um povo ordeiro e organizado, que precisa receber da 
Federação brasileira e do seu Congresso o testemunho 
de que aqui os representantes do povo têm consciência 
clara de que o Rio Grande do Sul não pode ser tratado 
como um filho pródIgo da Federação. E que o seu povo 
tem direito ao pão, ao respeito e principalmente ao tra­
balho. 

Era isso, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavr~ ao Sr. Deputado José Genoino. 

O SR. JOSÉ GENOINO (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, diante de 
tantas acusações, de tanto editoriais, que vêm condenan­
do a greve dos metalúrgicos do ABC, do Vale do Paraí­
so, de Sorocaba e de Campinas, quero aqui defender as 
reIvindicações daqueles operários, como também a sua 
forma de luta, deixando claro que a responsabilidade 
pelo processo de ra,dicalização deve-se, em primeiro lu­
gar, às montadoras. 

E vamos aos fatos, Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
Em primeiro lugar, as montadoras são as únicas empre­
sas que não aceitaram negociar qualquer item da pauta 
de reivindicações, diferentemente de outros grupos e de 
outras empresas que aceitaram discutir e negociar parte 
da pauta de reivindicações da campanha salarial do co­
nheCIdo Grupo Independente dos sindicatos. Em segun­
do lugar, os operános do ABC suspenderam a greve por 
ocasião da morte e do enterro do Presidente Tancredo 
Neves'. E disse, em plenário, que quem estava chanta­
geando eram os empresários, que queriam que os ope­
rários parassem a greve. E os operários deram o troco, 
porque, na manhã seguinte, as montadoras distribuíram 
uma lista de setecentas demissões, na Volkswagen, na 
GM e na Ford, e os operários, legitimamente, ocuparam 
aquelas empresas - digo legitimamente, porque há toda 
uma onda de condenação ao direito de os operários ocu­
parem aquelas fábricas - e as montadoras entrarem no 
esquema de pressionar através de mandados de segu­
rança e de liminares ganhas na Justiça de São paulo -
para que a Polícia Militar entrasse nas fábricas, de qual­
quer maneira, fossem quais fossem as conseqilências. 

É necessário, neste momento, deixar claro que as mon­
tadoras estão buscando uma radicalização, uma tentati­
va de Isolar os operários grevistas e querendo quebrar a 
,espinha dorsal do movimento grevista, sindical, porque 
essas dispensas foram selecionadas, são as dos operários 
da CIPA, das comissões de fábrica, das lideranças que 
emergiram no interior daquelas fábricas. Nós queremos 
deixar claro que a responsabilidade cai sobre os ombros 
das montadoras. E, nesta oportunidade, o Ministro do 
Trabalho deve vir à público para dizer gue as montado­
ras devem ceder, e rever as dispensas, porque se elas as-
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sIm não procederem, o processo de greve se radicalizará, 
porque os operários não aceitarão pacificamente as sete­
centas dispensas no intenor dessas montadoras. E não 
adianta fazer chantagem, nem levar a PM para dentro da 
GM, da Ford ou da Volkswagen, porque ela não fará 
movImentar as fábricas para que saiam os automóveis, a 
fim de cobrir a cota de exportação da Volkswagen e da 
GM do Brasil. 

Para concluir, Sr. Presidente, é necessário deixar claro 
aqui que foram exatamente as montadoras as empresas 
que tiveram maior lucro em 1984. É necessário dizer 
também que o salário dos operários apenas concorre 
com 5,6% para o custeio do carro. Elas podem e têm con­
dIções de dar 40 horas semanais, de dar aumento salarial 
real e, mais do que isso, podem e têm condições de rever 
as demISSÕes. Se elas não querem fazer isso é porque pre­
tendem encurrar e massacrar a classe trabalhadora. Mas 
os trabalhadores das montadoras não aceitarão pacifica­
mente isso. E queremos, aqui, deixar claro o nosso apoio 
e a nossa solidariedade aos operários em greve no ABC, 
no Vale do Paraíba, Campinas e Sorocaba. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Sena­
dores eleitos pelo povo, demais funcionãrios da Casa, o 
problema do SulbrasIleiro tem levado o Congresso a um 
debate árduo e profundo. Homens de pOSIção se defi­
nem, conhecedores da matéria a examinam, homens dig­
nos e honrados acabam tomando partido às vezes, equi­
vocados pela falta de informação. Há, na verdade, um 
grande lobby nacional promovido pelo grande conglo­
merado financeiro mteressado na liqUidação do Sulbra­
slleiro, para que os grandes bancos façam o melhor ne­
gócio da HIstória: comprem no martelo e na liqUidação 
o espólio do Sul brasileiro. Isso está claro pela manisfes­
tação da ASSOCIação Comercial de São Paulo pelos cor­
ruptos do Banco Central do Governo passado que leva­
ram a esse tipo de situação, para o negócio dos grandes 
banqueIros naCIOnais cujo desejo era comprar barato o 
Sulbrasileiro. Isso ninguém mais ignora. As pessoas de 
bem, no entanto, preocupam-se, em primeiro lugar, com 
a punição dos culpados da direção do Sulbrasileiro e dos 
corruptos do Banco Central, do Governo passado, para 
depois resolver-se o problema da economia do Sul e dos 
funcionários do banco. Essas pessoas é que quero alertar 
para o fato. A ditadura não esteve aqui de brinquedo. 
Durante vinte e um anos ela impediu que se estabelecesse 
uma lei dura para pumr corruptos. O Brasil não tem lei 
para punir os ladrões de colarinho branco. Não tem de 
propÓSIto, porque senão iria atingir altas figuras do Go­
verno. Como não existe essa lei, a punição dos causado­
res dos escândalos - de todos ~Ies - vai demorar mui­
to. 

Esteve, hoje, a Câmara a ensejar um projeto de lei pa­
ra, daqui para a frente, poder punir - porque a lei não 
retroage. Não adianta fazer uma lei dura agora: quem 
cometeu crimes no passado não será atingido por ela, e 
sim pela lei da ditadura, que era mais branda. Então, 
quando pessoas de bem, sérias, dizem que, antes de re­
solver o problema do Sulbrasileiro, querem ver os la­
drões na cadeia, estão cometendo um equívoco. Isso vai 
demorar a acontecer, e essa demora hguidará o Sulbrasi­
leiro e cem mil empregos no Rio Grande, e será um gran­
de negócio para os conglomerados financeiros, que po­
derão comprar a preço vil o espólio desse banco de cento 
e trinta e cinco anos, de trezentos e setenta e sete agên­
cias e vinte e quatro mIl trabalhadores. 

Alguns perguntam: mas que movimento organizado é 
esse que vem do Rio Grande, brotando e crescendo? 
Quem estã por trás disso? Para algumas pessoas que não 
conhecem o RIO Grande do Sul, nós dizemos: é o sangue, 
é a garra, é a vergonha daquela gente que não morre sem 
muito lutar. (Palmas.) 
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Falo como homem que defende o Governo e acredita 
que a Nova República é séria. E ela o é. E o Presidente 
da República após sua as,inatura a um documento que 
diz: "Custa mais caro liquidar o Sulbrasileiro do que 
salvá-lo." A isso não oponho dúvidas, senão teria de re­
tirar meu apoio ao Presidente, que estaria me mentindo, 
estaria me enganando, e não posso apoiar um homem 
que me minta e que me engane. 

Os mesmos técnicos do Governo, do Banco Central, 
que determinaram a intervenção, porque diziam que lá 
havia irregularidades - e até poderia havê-las; e, se hou­
ver, tomara que as pessoas responsáveis sejam pumdas e 
tenham seus bens seqUestrados para cobrir os escândalos 
- 05 mesmos técnicos, com a mesma frieza com que di­
ziam isso afirmam que liquidar o banco custa mais caro 
do que salvá-lo. 

Ora, não posso acreditar nas palavras pela metade. Ou 
creio ou não creio. Não posso aceitar que d~iam a ver­
dade quando fizeram a intervenção, e a causa da inter­
venção foi que havia irregularidades, e não o desejo pro­
porcionar um bom negócio para os conglomerados, e 
que agora não falam a verdade quando dizem que é mais 
caro liquidar do que salvar. O Governo mandou um pro­
jeto ao Congresso tomando uma decisão politica: não li­
quidar o Sulbrasileiro, porque é mais caro liquidar do 
que salvar, e deixou ao Congresso as fórmulas de como 
salvar. 

O que me parece importante é que toda a sociedade 
brasileira, todo o povo do Rio Grande do Sul está exa­
minando o comportamento do Congresso. Mas, se ê 
mais caro liquidar do que salvar, por que o Congresso 
vai querer liquidar? Ora, se custa mais para o Erário, se 
custa mais para a Nação brasileira liquidar este banco do 
que salvá-lo, por que os nossos Deputados iriam liquidá­
lo? Algumas pessoas têm dito que os Parlamentares po­
dem sofrer influências, e eu garanto que a única influên­
cia que vai haver neste Congresso é o mteresse nacional. 
Haverá muita discussão e muito debate. Tenho con­
fiança nesta Casa, porque a conheço de longa data e sei 
que depois de um longo e profícuo debate e dá tomada 
de posições dIvergentes - que é o mínimo aceitável em 
um processo democrático - o substitutivo que está sen­
do elaborado por todas as lideranças políticas na Câma­
ra dos Deputados será aprovado. 

O Governo vai aportar novecentos bIlhões de cruzei­
ros, o banco vai ser estatizado; os trabalhadores terão 
garantia e participarão da direção das empresas; os in­
vestIdores participarão com 40% dos seus recursos no ca­
pital do novo banco. Tenho certeza da solução democrá­
tica, porque o Congresso brasileiro, eleito pelo voto, vai 
responder assim. Vamos votar neste substitutivo porque 
seria mais caro liquidar do que salvar; e vamos salvar 
para defender os interesses dos brasileiros, pois o Con­
gresso NaCIOnal está aqui para defender os interesses da 
Nação e não os interesses de grupos. 

Por bso, Sr. Presidente, algumas pessoas honestas, de­
centes e dignas, às vezes mal-informadas, podem ter um 
raciocínio equivocado, mas tenho certeza de que, no de­
bate democrático, elas haverão de acatar a decisão do 
Governo. É mais caro liqUIdar do que salvar. Vamos sal­
var o banco para salvar a economIa nacional. Não se sal­
va apenas o Rio Grande do Sul, brioso, competente, cio­
so do seu dever, mas salvam-se os interesses nacionais. E 
são os interesses nacionais que esta Casa decide salvar, 
pois do Rio Grande do Sul haverá de vir sempre a mar­
cha da boa vontade, do trabalho, da dignidade, a marcha 
dos homens que dormem nas ruas e no relento, não para 
defender o seu trabalho, mas para defender os interesses 
nacionais, que são salvar o Sulbrasileiro, porque é mais 
barato salvar do que liquidar (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Hermes Zaneti. 

O SR. HERMES ZANETI (PMDB - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o 
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Rio Grande do Sul comemora, neste ano, 150 anos da 
Revolução FarroupIlha. Nunca é demais fazer uma refle­
xão sobre este fato histórico. Há quem diga que a Revo­
lução Farroupilha foi um movimento separatista. Não 
foi. O que O'i Farroupllhas queriam era que o Governo 
Central praticasse justIça em relação ã então Província. 
Tanto isto é verdade que um dos seus líderes, ao ser pro­
curado pelo comandante das Forças da Banda Oriental 
do Uruguai, a fim de oferecer-lhe soldados para briga­
rem contra o Poder Central, disse; "O primeiro dos seus 
soldados que atravessar a frontc::ira fornecerá o sangue 
com o qual haveremos de assinar a paz com os impe­
riais." 

Srs. Congressistas, se há um Estado deste País que ê 
brasileiro por opção, este é o Rio Grande do Sul. Não 
podemos aceitar agora a proposta de uma luta fratricida, 
onde os propõem a briga do Sul contra o Norte, da en­
chente contra a seca, dos que têm mais contra os que têm 
menos, dos Estados mais populosos contra os menos po­
pulosos. Não aceitamos esta proposta de retaliamento 
do País. Mas é preciso ter claro que quando se fala das 
questões do Sul brasileiro, do Habitasul, não se está fa­
lando de um pedido de esmolas ao Poder Central. Ê pre­
ciso ter claro que o Estado do Rio Grande do Sul, ao 
longo dos últimos anos, desde que se inaugurou a políti­
ca dos subsídios para a exportação, foi sangrado na sua 
economia e, por um período de 20 anos, arrecadou do 
Poder Público cerca de 50% apenas do que tinha direito 
de arrecadar, e os outros 50% foram injetados à econo­
mia de5te País. Por isso não é justo pensar que o Rio 
Grande do Sul pede esmolas; o Rio Grande do Sul pede 
justiça. 

E disse bem o Deputado Jorge Uequed: qual será o 
móbll que está trazendo aqui essa gente que lota as gale­
rias? O móbil, o ânimo é de quem está seguro, de quem 
estâ convicto do que quer, e quer justiça. É a justiça que 
move o povo que veio a Brasília. Quero dizer ao meu 
companheiro estImado, o Deputado que questionou 
quem será que subvenciona os homens e mulheres que 
estão neste plenário: - quem sabe os Deputados não fo­
ram informados que muitos desses companheiros e com­
panheiras estão aqui em Brasília há 15,20 ou mais dias e 
estão, nesse período todo, dormindo dentro dos ônibus 
que os trouxeram a Brasília? Passam dificuldades, Depu­
tado. Não e,tão aqui na opulência. O que os trouxe aqui, 
o móbil, repito, é a busca de justiça. 

É preciso que se tenha muito claro que a proposta de 
estatlzação das duas instituições é Uma proposta que está 
~endo sustentada por uma discussão interpartidária, e, a 
partIr dbso, é preciso também dizer claro, não aceitamos 
que venham Deputados à tribuna para, demagogicamen­
te, exigir soluções que não deram ontem, quando eram 
Governo. "to é preciso que fique patente. Não estamos 
aqUI para iludir. Seria uma desumanidade alguém 
aproveitar-se de uma situação constrangedora destas, 
para vir à tribuna querer faturar politicamente, barata­
mente, sobre i5~0. 

Por isto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a minha 
conclamação aqui, ne,te momento, é que assumamos o 
papel do Congresso Nacional, que tenhamos um gesto 
de quem constrói aqui e agora as prerrogativas desta Ca­
sa. Queixamo-nos durante tantos anos que o Poder Le­
gi,lattvo não podia debater, não podia deCidir nada 
sobre a vida econômica do País. Agora que o Governo 
nos manda um projeto para que nos pronunciemos, esta­
mos dei:-.ando as instituições apodrecerem. Estão apo­
drecendo por falta de uma decisão. 

É por isso isso que faço aqui, esta conclamação. Este 
País tem condições para que todos os seus filhos possam 
viver bem. Temos de nos dar as mãos, temos de construir 
um futuro para todos. Não é este o momento para ques­
tionamentos. para querelas, para divisões de Norte e Sul, 
de Leste e de Oeste. Ê o momento da união nacional. So­
mente unidos construiremos o bem-estar do Sul, do Nor­
te. do Leste e do Oeste. Esta é a forma, a receita para que 
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e,te Pu is realmente construa a sua grandeza e a prosperi­
dade de todo o seu povo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho.) Concedo a pa-­
lavra ao nobre Deputado Osvaldo NaSCImento. 

o SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
que dia marcante para nós outros! Hoje à tarde. por 
mcrível que pareça. uma colega nosso resolveu inquirir a 
Mesa quanto ao quorum naquele instante. É uma coisa 
inédita, porque, nesta Casa, via de regra, nas suas sessões 
normaIs. quase nunca há quorum para a aprovação ou 
para a dIscussão de projetos de t.amanha envergadura, 
como sol acontece nesta Casa. 

Essa proposta partiu exatamente de.um parlamentar 
do Partido do Governo que encaminhou um projeto de 
lei para esta Csa discutir. Logo em seguida, sentíamos o 
titular da Comissão de Finanças não ter oportunidade de 
dar o seu parecer com relação à matéria pertinente às fi­
nanças. Contrariado, S. Ex' quase em desespero desta 
Casa, porque o seu Partido havia questionado o quorum, 
procrastmando a apresen tação do seu parecer. 

Est!lmos vendo, Sr. Presidente, que há, em verdade, 
atrás dessa cortina um interesse espúrio, quem sabe, até 
o interesse do Sr. Delfim Netto. Na última semana, o Sr. 
Delfim Netto declarou à Nação que o Sr. Hélio Prates da 
Silveira queria entregar o Sulbrasileiro e o Habitasul 
para os Bancos internacionais, dentre eles o City Bank. 
Ora. estamos diante de um projeto do Governo que tem 
como assessor e como titular da Pasta da Fazenda um 
dIscípulo do Sr. Delfim Netto. E quase todos os seus as­
sessores são da mesma escola. Espera-se quem sabe, en­
caminhar a questão para a Câmara para que esta se des­
ga,tasse com o problema. Mas o tiro saiu pela culatra. 
Em verdade, o Congresso Nacional assumiu a questão, 
está debatendo o problema e tem uma proposta substan­
tiva a oferecer para a solução do caso Sul brasileiro, ou 
seja, a crJação de um novo Banco com o nome de Banco 
Mendional do Brasil SI A., em que 51 % das ações seriam 
do Governo. A própria liderança dessa instituição seria 
do Governo Federal, tendo apenas um representante dos 
trabalhadores. Portanto, não estariam à frente deste 
novo Banco os diretores corruptos do ex-Sul brasileiro, 
mas, Sim, representantes do atual Governo, indicados 
pelo próprio Ministro da Fazenda. Assim seria dirigido 
o futuro Banco MeridIOnal do Brasil SI A., com a parti­
cipação de representantes dos funcionários dessas insti­
tUições. Con~eqúentemente. a co-gestão seria fiscalizada 
por esta Ca.a. Uma vez adotada essa solução, haverá 
Simplesmente um despejO de dinheiro, um descarrega­
mento de dinheiro numa instlUição podre, mas um apor­
te de dinheiro em cima de uma proposta nova, criada 
peJos próprios funclOnáflos e pelas Lideranças dos parti­
do~ desta Casa. 

Portanto, nào podemos concordar com o representan­
te do partIdo do Governo nesta Casa, que diz categorica­
ment~ que jogar dinheiro no Sulbrasileiro é jogar dinhei­
ro fora. Outra coisa: os funcionários do Sulbrasileiro e 
do Habltasul não estão com o dinheiro do Sr. Delfim, 
nem do Sr. 'VIaluf, nem do Sr. Figueiredo. Eles vieram 
para aquI com o dinheIro do seu próprio trabalho, do 
seu próprio suor. É um gesto sohdário do Rio Grande, 
que está de pé para defender não apenas o seus in teres­
se" que hão legítimos (palmas), mas também os interes­
se, do Brasil, porque a questão Sulbrasileiro já extrapo­
lou os limites do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e 
do Paraná, tornando-se um problema de segurança na­
cIOnal. O Rio Grande não se rende e não se entrega de 
joelhos; ele lutará até o fim pela aprovação deste projeto, 
que é legitimo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Matarazzo Supli­
Cy. como Líder do PT. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con-
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grcsslsta,. há uma grave descoordenação entre o Gover­
no da Aliança Democrática e suas próprias lideranças no 
Congresso Nacional. 

É necessáno chamar a atenção dos Parlamentares do 
Partido da' Frente Liberal e do PMDB para o fato de 
que. se isto acontecer a cada projeto da Importância do 
que trata da questão do Sulbrasileiro, teremos dias extre­
mamente difíceis nesta Casa. ' 

Quando o Governo Tancredo Neves - José Sarney 
enviou - ao Congresso Nacional, um projeto para que 
discutíssemos o que fazer com o Sulbrasileiro e o Habita­
sul. todos elogiamos tal disposição. 

De início. o Ministro Francisco Dornelles conversou 
com os Parlamentares do Rio Grande do Sul, do Parána 
e de Santa Catarina. Segundo o testemunho de alguns 
desses Parlamentan:s, S. Ex' até havia observado, de 
princípio. informalmente. que não colocaria recursos do 
Tesouro numa instituição que havia sido mal­
administrada, de maneira irresponsável e até desonesta. 
Os Parlamentares do Rio Grande do Sul disseram que 
havia necessidade de se encontrar uma solução, não ape­
nas porque estava em jogo a sobrevivência das famílias 
de 24 mil funcionários, mas ainda porque havia reper­
c'ussões que seriam graves para a economia gaúcha, prin­
cipalmente para a poupança de dezenas de milhares de 
pessoas. além dos grandes investidores - e estes po­
deriamos até relevar - que ali colocaram seus recursos 
para obter lucros especulativos e, em especial, havia tam­
bém a poupança de trabalhadores, de pessoas que colo­
caram pequenas economias nas agências desses conglo­
merados. 

Segundo testemunho de um Deputado do RIO Grande 
do Sul, dada a prImeira negativa do Ministro Francisco 
Dornelles, eis que os Parlamentares foram ao Presidente 
do PMDB e também da Câmara dos Deputados, Depu­
tado Ulysses Guimarães, e lhe disseram que, se não fosse 
dada uma solução para o caso haveria um grave proble­
ma político. Poderia até o PMDB ser fechado naqueles 
Estados do Sul. O Presidente Ulysses Guimarães conver­
sou com o Presidente José Sarney, que se comunicou 
com o MInistro da Fazenda dizendo que havia necessi­
dade de uma solução. Menos rígido, então, em sua pos­
tura, o Ministro Francisco Dornelles veIO a esta Casa, 
conversou apenas com os Líderes do PMDB e do Parti­
do da Frente Liberal - não com os dos demais partidos. 
Nós, do Partido dos Trabalhadores, não fomos chama­
dos a esse prImeiro contato. 

Diversos Parlamentares do Rio Grande do Sul e dos 
Estados do Sul trabalharam intesamente junto aos asses­
sores do Ministro Francisco Dornelles, o Sr Luís Carlos 
Piva. dentre outros. Dessas reuniões surgiu o projeto go­
vernamental que veio para esta Casa. Mas eis que, em 
aqui chegando, ao ser examinado pela Liderança do Go­
verno, pelo Senador Fernando Henrique Cardoso, pelo 
Líder Pimenta da Veiga e pelas demais Lideranças, fo­
ram constatadas inconsistências. alguns erros. E aí sur­
gIU a de~coordenação, para a qual procuro chamar a 
atenção, porque, em verdade, estão aparecendo diversos 
substitutivos. A Liderança do Governo não está, como 
semI> de se supor e de se esperar, defendendo o projeto 
OrIginalmente apresentado. Não houve uma coorde­
nação préVia, quem sabe, dada a urgência da matéria, su­

.ficientemente adequada para que não pairassem tantas 
dúv!das quando o prójeto chegou à Casa. Esta é uma 
realidade. I _ 

O PMDB, através de diversos de seus Parlamentares, 
está apresentado inúmeros substitutivos. Na Comissão 
de Finanças, o Deputado Irajá Rodrigues teve a preocu­
pação de, atendendo à solicitação do Líder do PMDB, 
Deputado Pimenta da Veiga, reunir-se com representan­
tes dos demais partIdos e chegar a um acordo sobre uma 
propo,ição que levasse em conta, em primeiro lugar, a 

, garantia de trabalho para os 24 mil funcionários, a ga­
rantia da sobrevivência das instituições sob outra forma, 
a garantia da criação do Banco Meridional do Brasil 
S/A., a garantIa de maior democratização das decisões 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAÔONAL 

nessas Instituições, principalmente, através da eleição, 
pelos funcionários de cada instituição, de pelo menos um 
diretor em cada lima delas, 'ou no conjunto das insti­
tUIções do então Banco Meridional do Brasil S/A. Com 
essas proposições, o Partido dos Trabalhadores concor­
dou E estamos dispostos a votar favoravel!flente a esse 
Projeto, porque julgamos importante, caso haja colo­
cação de recursos de todo o povo, de toda a sociedade, 
do Tesouro Nacional nessas instituições, que não o seja 
em benefício, depois, de grupos privados. Há necessid~­
de de uma democratização efetiva, para qUI? não se repi­
tam, nessas instituições, ou nessa nova instituição, irre­
gul~ridadês como as que caracterizaram a vida do Banco 
Sulbrasileiro e do Habitasul, irregularidades sobre as 
quais se omitiu o ex-Ministro Antômo Delfim Netto, no 
depOImento que enviou, por escrito-, à CPI do Senado, 
onde apenas procura relatar-o que se passou em su'a con­
versa de último dia com o Coronel Prates da Silveira. É 
um depoimento que exige a atenção de todos nós, para 
demandarmos que o ex-Ministro do Planejamento venha 
a esta CPI, esclarecer como o Governo João Baptista Fi­
gueiredo e até mesmo os governos anteriores permitiram 
que essas instituições chegassem ao ponto a que chega­
ram. Como foi possível tanta conivência? Como foi 
possível o início de tantos processos administrativos, 
com respeito às irregularides - processos este que nunca 
chegaram a quaisquer conclusões efetivas, para a cor­
reção, em profundidade, de tantas irregularidades? 

O ex-Ministro Antônio Delfim Netto, bem assim o ex­
Ministro Ernâne Galveas deverão responder em detalhes 
sobre isto. 

Seria até importante que os Senadores dessa CPf dei­
xassem de lado a questão de não se permitir aos Deputa­
dos ali argihrem. Só nessa CPI do Sulbrasileiro é que es­
tá acontecendo isto Nas demais CPI do Senado, sempre 
os Deputados puderam fazer suas argUições. Seria im­
portante que essª,- atitude fosse modificada: 

Quero chamar a atenção das Lideranças do PMDB e 
do PartIdo da Frente Liberal para o esforço' que S. Ex' 
aqui estão realizando. Os Deputados hoje, focalizaram 
maténas de grande interesse para este projeto. Isto deve 
ser respondido por todos nós, Parlamentares desta Casa, 
pensando o quão caro está custando para os cof~es 
públicos a demora na solução deste problema; E o Go­
verno tem responsabilidade, todos nós temos responsa­
bilidade. Se o projeto for complicado - e o é - se a 
questão exige estudo, é preciso que nos dediquemos a 
estudá-Ia e tenhamos, todos nós, uma clareza sobre qual 
será a melhor solução Cabe também ao'Gove(no a res­
ponsabilIdade de responder às indagações que aqui fo­
ram feitas. 

Sim, nob~e Deputado 'Jorge Uequed, o Governo disse 
que custava mais a liquidação extrajudicial ~os conglo­
merados do que a solução para que continuassem fun­
CIOnando. mas cabe ao Governo a responsabilidade de 
provar isso. Essa resposta o Banco, Central tem, ou deve 
ter em detalhes, e gostaríamos de conferir esses dados. 

Então, no interesse de todos aqueles cuja vida depende 
do SULBRASILEIRO e do HABITASUL, é da maior 
importância que sejam corrigidos tais erros de descoor­
denação, para que tenhamos um melhor entendimento. 

Tem o aparte o nobre Deputado Hermes Zaneti. 

O Sr. Hermes Zaneti - Nobre Deputado, em primei­
ro lugãr, quero cumprimentar V. Ex' por seu pronuncia­
mento sério, honesto, com a preocupação de quem busca 
realmente uma solução para o caso. Em segundo lugar, 
quero referir-me a um ponto que V. Ex· anteriorniente 
abordou: a questão do capital especulativo. É necessário 
que esta Casa tenha realmente um panorama completo 

, das informações, para decidir com segurança. E, quanto 
a essa medida, é preciso ter claro que os detentores do 
grande capital especulativo não foram apanhados pela 
intervenção no SULBRASILEIRO e no HABITAsUL, 
simplesmente p'orque todos sabemos que as dificuldades 
dessas instituições governal!lentais, com a omissão do 
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Governo, vinham ocorrendo há muito tempo. E os de­
tentores do capital especulativo, amigos que eram do 
Governo, e juntos foram formando sua fortuna, foram 
avisados a tempo e sacaram o dinheiro dessas insti­
tuições. O dinheiro que majoritariamente está nessas ins­
tituições. hoje, é o de empresas que ali depositavam no 
open aguardando a data do pagamento da folha de em­
pregados, de modo que -não se desvalorizasse pela in­
flação galopante do dia-a-dia. O dinheiro que está aí ê 
dos funcionários públicos, da classe média, do povo, que 
não participava do Governo e que, por essa mesma ra­
zão, não tinham acesso às informações para receber as 
benesses de quem integrava o Governo ou que, com o 
Governo, construía a opulência de poucos. Este é um 
dado importante a ser agregado a essa reflexão, a esse 
histórico sério e abrangente que V. Ex' está fazendo da 
tribuna neste momento. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Muito obrigado, Deputado Zaneti. Acredito que seja im­
portante responsabilidade desta Casa pensar num meca­
nismo para garantir à poupança popular certo seguro, 
assim como os depósitos à vista são assegurados. De­
veríamos pensar, até como um estímulo à poupança po­
pular, que os depósitos de pequena monta em insti­
tuições financeiras seriam sempre assegurados. Devería­
mos pensar quais seriam esslfS mecanismos. E quando 
nesta Casa pensamos sobre o que fazer com respeito aos 
crimes contra o mercado financeiro, a adoção de tais me­
didas também deve ser uma preocupação. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra, para uma Comunicação de Liderança, ao nobre 
Deputado Cássio Gonçalves. , 

O SR. CÁSSIO GONÇALVES (PMDB - MO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o 
ilustre Deputado Hugo Mardini, em pronunciamento 
feito há pouco, referiu-se à Liderança do PMDB cobran­
do a imediata votaçãO' do projeto Sul brasileiro, como se 
a responsabilidade pela não votação, até este momento, 
fosse exclusivamente do PMDB. Gostaria de lembrar ao 
Deputado Hugo Mardini que a Liderança do PMDB, 
juntamente com as dos demais partidos nesta Casa,já ás­
sinou um requeflmento pedindo regime de urgência para 
a votação do projeto. Não tem a Lidernaça do PMDB 
competência para, sozinha, colocar em votação este pro­
Jeto, mas vem-se esforçando ao máximo para que o Con­
gresso Nacional delibere com a maior urgência possível 
sobre a questão do Sulbrasileiro. A Liderança do PMDB 
vem trabalhando mcessantemente junto aos seus Depu­
tados do Sul do Pais e também junto aos Deputados dos 
demaiS Estados, para que possamos encontrar a melhor 
e a mais rápida solução para este c~so. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Permite-me um aparte, 
Excelência, ,para ~olaborar? 

O SR. CÁSSIO GONÇALVES - Em Comunicação 
de Liderança parece-me que não é permitido o aparte. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - É permitido, Deputado. 
Cito até exemplos .. 

O SR. CÁSSIO GONÇALVES - Então concedo o 
aparte a V. Ex' 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Queríamos informar a 
V. Ex' que hoje à tarde o Deputado Irajá Rodrigues, 
Presidente da CO-irussão de Finanças, estava com o seu 
parecer pronto, favorável; inclusive, à solução que dese­
jamos para a questão do Sulbrasileiro. Lamentavelmen­
te, um colega de sua bancada, o Deputado João Agripi­
no, se não me engano Vice-Líder do PMDB, questionou 
o quorum na Casa, parece-nos que com a malévola in­
tenção de procrastinar a decisão desse caso. Em contra­
par!ida, enquanto os Líderes dos partidos - do nosso 
partido, do PDT, do PT, do PTB - e dos partidos de 
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oposição assinaram o pedido de urgência urgentíssima, 
lamentavelmente, vimos, hoje à tarde, o Vice-Lfder do 
PMDB, Deputado Valmor Giavarina, no seu parecer, 
ser contra o projeto quanto à constitucionalidade, apre­
sentando um substitutivo que, diga-se de passagem, com 
todo o respeito, até não merece grande análise. Temos 
um projeto das Lideranças, que ficaram encarregadas de 
fazer uma síntese dos demais substitutivos, que visa a 
melhorar o projeto do Governo, que está ainda em fase 
de aperfeiçoamento. Queremos pedir a V. Ex', nobre 
Líder do PMDB, que, quem sabe amanhã, se apressem 
as definições nos plenários das Comissões Técnicas, a 
fim de que se possa at~ votar esse projeto sob um acordo 
de Liderança, não se conseguirá o quorum simples, como 
exige o projeto. (Palmas prolongadas.) 

O SR. CÁSSIO GONÇALVES- Sr. Presidente, ilus­
tre Deputado Osvaldo Nascimento, compreendo que os 
partidos de oposição procurem tirar os seus rendimentos 
numa hora'tão grave e tão difícil em que, talvez pela pri­
meira vez, em 21 anos, o Congresso Nacional assume 
plenamente a responsabilidade da decisão de uma ques­
tão de ordem econômica. Mas é preciso lembrar que esta 
Casa, e o PMDB de modo especial, vêm trabalhando in­
sistentemente para que o Congresso Nacional assuma 
essa responsabilidade na sua plenitude. E é profunda­
mente lamentável ouvir, Sr. Presidente, ilustre Deputado 
Osvaldo Nascimento, a defesa da tese de que um projeto 
desta importància possa ser votado através do voto da 
Liderança. Não, Deputado Osvaldo Nascimento. O 
PMDB quer trazer toda a sua bancada para o Congresso 
NaCIOnal, para que cada Deputado - e todos, represen­
tando o Brasil inteiro - possa, efetivamente, votar de 
acordo com a sua consciéncia. O PMDB não está aqui, 
no Congresso NaCIOnal, obrigado a votar um projeto 
que foi enviado pelo Governo da União. O PMDB, já 
dissemos hoje à tarde, não está aqui para desempenhar o 
papel do PDS e da antiga ARENA durante esses 21 
anos; está aqui para defender o Governo, mas desde que 
possa discutir livremente, de acordo com os compromis­
sos que assumiu, não só com o Governo, mas com o 
povo brasileiro, através da AlIança Democrática. 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex' me permite um apar­
te, Deputado Cássio Gonçalves? 

O SR. CÁSSIO GONÇALVES - Pois não. Tenho 
prazer de dar o aparte ao ilustre Deputado. 

O Sr. Lúcio Alcântara - É perfeitamente compreensí­
vel a ansiedade e até a angústia que se apossam de todo 
esse contingente de valorosos funcionários do Sulbrasi­
leiro que veio até Brasília em defesa dos legítimos inte­
resses da economia do Sul do País. Portanto, todos com­
preendemos o interesse com que os nobres parlamenta­
res daquele Estado se dedicam ao debate desse tema, 
provocando inclusive o apressamento de uma solução 
por parte do Congresso Nacional. Mas é bem verdade, 
- e nisso estou inteiramente de acordo com V. Ex'. De­
putado Cássio Gonçalves, - que o Congresso Nacional 
se encontra diante de uma questão bastante séria, bas­
tante delicada. E o Executivo enviou esse projeto para cá 
justamente para que fosse discutido, analisado, para que 
todos pudessem dar a, sua parcela de contribuição no 
sentido de que daquí brotasse aquela que parecesse a me­
lhor e mais justa solução. Portanto, o problema tem que 
ser discutido, realmente, dentro de um clima de raciona­
lidade, de patnotismo, em que todos procurem contri­
buir, de uma ou de outra maneira, para o encontro de 
uma solução, como a questão exige e requer de todos 
nós. O Congresso Nacional não pode omitir-se, de ma­
neira alguma, diante do problema. Se lermos atentamen­
te a própria Exposição de Motivos que acompanha o 
Projeto de Lei, vamos verificar que ela inclusive é contra­
ditóna, na medida em que alInha argumentos favoráveis 
e contrários à solução que encaminha. Mas tenho a con­
vicção, tenho a certeza de que este Congresso, a Câmara 
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dos Deputados haverá de encontrar a melhor solução. 
Estamos aqui para não criar impasses, não para decidir 
emocionalmente, mas sim para encontrar a solução para 
os problemas que são colocados à superior decisão do 
Congresso Nacional. Daí entender esse clima de quase 
angústia que estamos vivendo, mas pedindo também 
essa compreensão para que possamos realmente tirar da­
qUI a melhor solução para o problema, a solução mais 
patriótica e que venha ao encontro do interesse da socie­
dade brasileira. É por isso que brotam das diversas ban­
cadas substitutivos ao projeto de lei para que o projeto 
venha a ser aperfeiçoado. É também por isso que as lide­
ranças, especificamente dos diferentes partidos com as­
sento na Câmara dos Deputados e, sobretudo. daqueles 
que integrem a Aliança Democrática. estão-se debruçan­
do sobre ele: para que possamos ter brevemente uma de­
cisão soberana e livre deste Congresso. 

O SR. CÁSSIO GONÇALVES - Agradeço ao ilus­
tre Deputado Lúcio Alcântara o aparte. 

Termino rapidamente, Sr. Presidente, não sem deixar 
de mencionar a observação, que me parece bem mais 
séria, do ilustre Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy, 
quando se refere a uma possível descoordenação entre o 
Governo e os partidos da Aliança Democrática. 

Ora, Sr. Presidente, é possível que tenha)lavido uma 
falta de melhor ou maior coordenação entre o Governo e 
suas Lideranças nesta Casa para a remessa dessa mensa­
gem, porque vários Deputados do PMDB já manifesta­
ram desta tribuna críticas à mensagem governamental. 
Mas é preciso realçar que, ao remeter a mensagem a esta 
Casa, o Governo jamais pretendeu impor o seu ponto de 
vista ao Congresso Nacional. 

O PMDB e os demais partidos estão examinando o 
projeto do Sul' Brasileiro com a maior liberdade. Se, efe­
tivamente, há vários substitutivos apresentados 'por Par­
lamentares de vários partidos, isto é sinal de que efetiva­
mente os Deputados desta Casa estão-se esforçando na 
busca de uma solução que atenda ao interesse nacional, 
acima do interesse corporativo, acima do interesse regio­
nalIsta, acima do interesse partidário; uma solução que 
atenda ao interesse nacional, que é a de retomar o desen­
volvimento brasileiro, de criar empregos e reconstruir 
uma sociedade maIs justa e mais humana. 

Portanto, Sr. Presidente, fique registrada a posição da 
Liderança do PMDB diante das observações feitas no 
debate desta noite. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Está encer­
rado o período destinado para breves comumcações. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Foi encami­
nhada à Presidência proposta de emenda à Constituição 
versando sobre matéria análoga à da Proposta n9 3, de 
1985, já em tramitação. 

Nos termos do § 59 do art. 124 do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, segundo subsidiário do Re­
gimento Comum, a Presidência determina a anexação, à 
proposta em andamento, da Proposta de Emenda à 
Constituição n9 5, de 1985, que será lida pelo Senhor 
Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N9 5, DE 1985 

Extingue o sistema distrital misto, majoritário e 
proporcional, alterando o art. 148 da Constituição. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 49 da Constituição, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O art.l48 da Constituição Federal pas­
sa a vigorar com a redação infra: 

"Art. 148. O sufrágio é universal e o voto é di­
reto e secreto; os partidos políticos terão represen­
tação proporcional, na forma que a lei estabelecer." 
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Justificação 

Prescreve a atual redação do art. 148 da Constituição: 

"Art. 148. O sufrágio é universal e o voto é di­
reto e secreto, salvo nos casos previstos nesta Cons­
tituição; ·os partidos políticos terão representação 
proporcional, total ou parcial, na forma que a lei es­
tabelecér. 

Parágrafo único. Igualmente na forma que a lei 
estabelecer, os Deputados Federais e Estaduais se­
rão eleitos pelo sistema distrital misto, majoritário e 
proporcional. " 

A Emenda ora proposta visa eliminar da legislação 
eleitoral qualquer possibilidade de reintrodução do voto 
distrital, mesmo sob o sistema misto. 

Enquanto vigorou no Brasil, de 1855 a 1932 - somen­
te males causou às instituições políticas. Durante esse 
longo período, as representações políticas foram desfigu­
radas. O campo de ação dos candidatos e as opções dos 
eleitores foram restritos. A fraude e a corrupção eleitoral 
desvirtuaram os pleitos eleitorais. Os currais eleitorais 
tornaram-se famosos. Os representantes do povo fica­
ram à mercê do chefe político do distrito, com o caci­
quismo ditando as regras do jogo político. 

A desastrosa experiência do voto distrital no Império e 
na Primeira República não recomenda seu restabeleci­
mento. 

Com a adoção do sistema proporcional, a partir de 
1932, as representações políticas se tornaram mais legíti­
mas e autênticas, com excessão do período de autorita­
rismo que acabamos de atravessar. 

As vantagens da representação proporcional são inú­
mera,. O pluralismo democrático fica garantido, com a 
representação das minorias asseguradas. Os grandes te­
mas e os problemas nacionaIS passam a ter preponderân­
cia sobre as questões locais, livrando o Deputado de ser 
um "vereador graduado". Evita o fantasma do biparti­
dansmo, como acontece nos países que adotam o voto 
distntal. O abuso do poder econômico nos pleitos eleito­
rais torna-se menos freqüente e danoso, tendo em vista 
que nenhum candidato tem condições de corromper 
todo o Estado, enquanto no distrito sua ação é facilita­
da. 

Respeitando o direito de escolha dos eleitores; alar­
gando o campo de ação dos candidatos; protegendo as 
minonas políticas e oferecendo mais uma série de <;lUtras 
vantagens, o sistema proporcional é, realmente, o que 
mais se ajusta à democracia brasileira e o preferido da 
grande maioria dos eleitores e dos candidatos. 

Sala das Sessões, 

DEPUTADOS: Jorge Vianna - Fernando Gomes -
VirgildáslO de Senna - Elquisson Soares - Marcelo 
Cordeiro - Francisco Pinto - Jutahy Júnior - Clarck 
Platon - Rondon Pacheco - Maçao Tadano - Wilson 
Falcão - Israel Dias-Novaes - José Tavares - João 
Rebelo - Salvador Julianelli - Sergio Ferrara - Ny­
der Barbosa - Italo Conti - José Carlos Fagundes -
Alceni Guerra - Inocência Oliveira - Celso Barros -
Mendonça Falcão - Jorge Leite - Jorge Cury - Rosa 
Flores - Antônio Dias - Antônio Farias - João Divi­
no - Mozarildo Cavalcanti - Alcides Lima - Agnaldo 
Timóteo - Santinho Furtado - Léo Simões - José Fo­
gaça - Brabo de Carvalho - Myrthes Bevilacqua -
Iturival NaSCimento (apoiamento) - Moysés Pimentel 
- João Gilberto - Sérgio Murilo - Amaury MaJler­
José Lourenço - Jorge Uequed - Daso Coimbra -
Lélio Souza - Aldo Pinto - Francisco Amaral- Wal­
ter Casanova - Alberto Goldman - Ralph Biasi -
Jorge Vargas - Melo Freire - WaIl Ferraz - Carlos 
Vmagre - Márcio Macedo - Henrique Eduardo Alves 
- Wagner Lago - Aloysio Teixeira - Bonifácio de 
Andrada - Max Mauro - Norton Macedo - José 
Mello - Júnia Marise - Fernando Magalhães - Hélio 
Correia - José Thomaz Nonô - Fabiano Braga Co.~tes 
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- Francisco Erse - Paulo Melro - Tarcísio Buriti -
José Moura - Albérico Cordeiro - Álvaro Valle -
João Batista Fagundes - Nagib Haickel- Sérgio Phi­
lomeno - Ossian Araripe - Cláudio Philomeno -
Mauro Sampaio - Antônio Amaral- Antônio Pontes 
- Jônathas Nunes - Diogo Nomura - Artenir Werner 
- Nelson Morro - Hamilton Xavier - Santos Filho-
Amílcar de Queiroz - ,Manoel Novaes - Horácio Ma­
tos - Samir Achôa - Paulo Zarzur - José Luiz Maia 
- Prisco Viana - Oswaldo Lima Filho - Paulo Lusto­
sa - Thales Ramalho - Saulo Queiroz - Evandro Ay­
res de Moura - Simão Sessim - Márcio Braga - Mar­
condes Pereira - Antônio Ueno - Carlos Mosconi -
Wilson Vaz - Luiz Baccarini - Juarez Baptista - José 
Maria Magalhães - Luiz Leal - Raul Belém - Pedro 
Sampaio - Raymundo Urbano - Wilson Haese - Jo­
sé Maranhão - Carneiro Arnaud - Manuel Viana -
Juarez Bernardes - Denisar Arneiro - Egídio Ferreira 
Lima - Ibsen Pinheiro - Ivo Vanderlinde - Francisco 
Dias - Domingos Juvenil - Roberto Freire - Oswal­
do Trevisan - José Mendonça de Morais - Luiz Henri­
que - Leônidas Sampaio - Valmor Giavarina -
Ángelo Magalhães - Geraldo Fleming - Marcos Lima 
- Carlos Sant'Anna - José Frejat - Walber Guima­
ràes - Mansueto de Lavor - Odilon Salmorià - Flori­
ceno Paixão - Ciro Nogueira - Hélio Duque - Ro­
berto Rollemqerg - Antônio Câmara - Jonas Pinheiro 
- Horácio Ortiz - Arthur Virgílio Neto - Cnstina Ta­
vares - Cardoso Alves - Gustavo Fana- Mario Hato 
- José Carlos Vasconcelos - Hermes Zaneti - Nadyr 
Rossetti - Amaral Netto - Genebaldo Correia -
Aluizio Bezerra - Djalma Falcão - Amadeu Geara -
Sinval Guazzelli - Darcy Passos - Fernando Santana 
- Antônio Morais - FlávÍo Bierrenbach - Haroldo 
Sanford - Sebastião Nery - Harry Amorim - Luiz 
Guedes - José Mendonça Bezerra - Ruy Bacelar -
João Herculino - Orestes Muniz - Raul Bernardo. 

SENADORES: Alfredo Campos - José Fragelli -
Fábio Lucena - Marcelo Miranda - Marco Maciel­
Benedito Canelas - Álvaro Dias - Enéas Faria -
Mário Maia - Pedro Simon - Mauro Borges - Alber-~ 

to Silva - Gastão Müller - Itamar Franco - Amaral 
Furlan - Carlos Chiarelli - Affonso Carmargo - João 
Lobo - Roberto Saturnino - Guilherme Palmeira -
Cid Sampaio - Humberto Lucena - Luiz Viana -
Nelson Carneiro - Severo Gomes - Lourival Baptista 
(apoiamento) - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A 
proposição lida será encaminhada à Comissão 
anteriormente designada para emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 3, de 1985. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão, o Sr. lo-Secretáno 
irá proceder à leitura das Propostas de Emenda à Consti­
tuição nOs 6 e 7, de 1985. 

São lidas as seguintes 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N9 6, de 1985 

, .ArtigIQ - Aereseen1íe-se ao art. 170 da 
Constituição o seguinte parágrafo: 

,"§ 4.° N~ empresas públicas ou so~ 
cied:ades de economia mista ~m que o 
pode'!' !pÚblico tenha ~rticlpação ex­
cl'1l8iva ou maj9ritárl-a, ficará asseg1Jl'a­
da, na forma da' lei, a particilpação de 
pelo i11enos um representante dos em­
pregados na il'espectiva gestão." 
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Justificação 

~ x.azão da grande imiportância. assumi­
da pelo se~r público na economi·a brasilei­
ra, a presente proposta de Emenda Consti­
tucional o1?jetiva ampliM' a :participação e o 
potencial· de fiseal1zação de seus empre-
gados. .-

~ deoorrência das !~ormações -a que 
:f;erao acesso os .representantes dos traba­
lhadores, surge um novo horizonte' de par­
ticipação' a ;todos aqueles que labutam e 
que :pe~tem, com .seruf eSfocços, o deS€!D.­
volvjmento das instituições a que estão vin­
culados. -Ao se abrir esse canal de participa­
ção aos trabalhadores, procura-se também, 
criM' condições favoráveis ao desenvolvi­
mento de formas mais democráticas de re- . 
lação eDJtre empregados. e empregadores. 

IÉ :Importante :ressaltM',: êontudo, que a 
presença de trabalhadores. na direção des­
sas empresas não significa, por si só, garan­
tia de uma gestão. ma1S demoorática dos 
'bena .que, por serem do Estado, deveriam 
ser geridOS de aoovdo e sob o domínio dos 
interesses sociais. Esse aspecto, como pare­
ce óbvio, somente poderá ser resolvido me­
di~te ~ ,efetiva dem.oc.ratização I da socie­
da<!e, a qual, em tais condições, poderá for-
jar os instmunentos ãdequados para fazer 
sentir e va1ex seus verdadeiros e.:nseios. ~ 
evidente, portanto, que a :proposta em a:pre­
ço não visa alterar a prevalência do Esta­
d~ na definição das prioridades que devem 
ser atendidas ,pelos entes pÚJbllcos aqui con­
siderados. -

Quamto. ~ constitucionalidade da presen­
te proPOSlçaG, o lWt. 165, V, da Constituição 
da RepÚblica ~gura aos traba1hadores 
dentre outros, o direito à integração na vi: 
da e no desenvolvimen1io da empresa, com 
paJrticlpação nos lucros e, excepcionalmen­
te, na· gestão, segundo for estabelecido em 
lei. 

Trata-se 'de regra ipl'Ogramátiea -endere­
çada ao P~er Público, quer Federal, quer 
Estadual quer Municipal. Dessa. fOl":qla, a 
'presente proposi~ão se haimoniza. inteira­
mente com o prtnc.ipio insc.rito no texto 
da Oarta Federal. . 

Convélll ressaltar que o Egrégio Supremo 
Tribunal F1ede;ral, manifestando-se a res­
peito, proclamou a constituQionalida-de do 
d1spoisitivo constante do art: 92 da Cbnsti­
tuição do Estado da Guanabara, que esta­
belecia. determinação ld,ê~tiea à ora pro­
posta- (v. Representação n.O 748-GB, Rela­
tor Ministro Amrural S:antos,' in "Represen­
tações IPOr Iinoomtituclonalidadel", 'eddção 
conjunt~ do Supremo 'I1rlbunal Federal! e do 
Senaoo Federal, tomo I, págs. 197.:.215.) 

DEPUTADOS: Flávio Bierrenbach 
Darey Passos - Pimenta da Veiga - DaIn.­
te de Oliveira -- Luiz Guedes - Valmor 
Giavarina - Paulo Zarz~ - Ibsen Pinhei­
trQ - Nle~ Wedek;in - ManOleli Costa 
Júnior - Sal'tlnho Furtado - Djalma Fal­
cão - Aldo Arantes - Elquisson Soares -
Sérgio Cruz - Osvaldo Nascimento - Se­
bastião N.e.ry - Orurlos Sant'Anna - Sieg-. 
fried Heuser - Lucio Alcânta~a - José Ta!.. 
vares '-- Viç~r F8iceioni - Wagner Lago -
José Genoino - José Fogaça - Ademi·r 
Andrad·e - Hélio Duque; - João' Gilberto­
- Heráclito Fort81S - ~anciscO Dias -
Hélio Manhães :..-. Odilon SaImoria .:.-. Már­
cio Braga - Euclides acàlco - Domingos 
Leonelli - Márcio Santilli - Ruben Fi­
gueiró - Jorge Uequed -' Ralph Biasi -
Cássio Gonçalves - Israel Dias-Novaes -
Roberto Rollemberg - Luiz Henrique -
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Marcelo Corâ:elro - Farabolini Júnibr -
Fernando Lyra - TheodOro Mendes --;' Oris­
tina Tavares - Wilmar Palis - Daso Coim­
bra - MYrthes Bevilacqua - Aldo Pinto -
Clemir Ramos -:- Milton Figueiredo - Luiz 
Dulei ~ Djalma Bom - Jorge Carone -
Már.l.o Hato - Fernando Santana· - Re­
nato Vianna - Nelson Aguiar - Anselmo 
Peraro - Paulo Borges - Brandão Montei­
ro - JoSé 'Mendonça de Morais -Lélio 
SOuza - Paulo Minca,rone - FloIiceno 
Paixão - Jorge Vianna - Cristino Cor­
tes - Haroldo Sanford - Rooomburgo Ro­
mano - Agnaldo Timóteo - Carlos Wil­
son .....}., Adail Vettorazzo - José Moura -
Oly Fachin - Jiulio Caruso :- Carlog.,..Eloy 
_ João Herrmann - Rosa Flores - Clark 
Platon - Sinval Guazzelli =- Renato Ber­
nardi - Aécio de Borba - Genebaldo Cor­
re[a - Navarro V'iJedra Filho - Alcides 
Lima - Dionísio Hage - Amadeu Geara -
Antonio Câmara - Matheus Schmidt -
I:çineu Colato - FranCISco Sales - Moia­
rlldo Cavalcanti - José Ribamar'Machado 
- Orlando Bezerra - Leur !.omanto -
Sérgio Murilo - Ger80n Peres - Darcilio 
AY'res - Evandro Ayres de Moura - Edme 
T~ vares - José Frej a t - Domingos' Juve­
ml - Irma Passoni - Pedro Germano -
Carlos Vinagre' - Moysés Pimentel - J 
G. de Araújo Jorge - Cardoso Alves ......: 
Bayna Júnior - Sérgio Lomba - Genésio 
de ~arros - Gastone Righi - José Pene­
do - Agenor Maria - Maroo:rtdes Pereira 
- WiLson Vaz - Magalhãés Pinto - Re­
nato Bueno - José Maria Magalhães -
Hermes Zaneti - NeIs011 do Carmo - Ai-r­
ton - S.andoval - João Alves - Vicente 
Queiroz - Randolf0 Bittencourt - Délio 
dos Santos - Gerardo Renault - Couti­
nho Jorge - Jasé Thomaz Nnnõ - Albino 
C~imbra - Aluízi(j Cámpos -r Irajá Ro­
dngues - ArthuT' Vi,rgílio Neto - José 
Carlos Vasconcelos - Gomes da Silva -
Geovani" Borges - Bra;M1ie -oaiado - Ama­
ral Neto - Ricardo Ribeiro - Joaquim 
Roriz -;- Fernando Gomes - Harry Amo­
rim ...,-- Manoel Gonçalves - José Eudes -
João- Carlos de Carli - Rubens Ardenghi -
Amilcar de Queiroz - Antonio Pontes -
Nelson Morro - Celson Barros":"" José Jor­
ge - Egídio _Ferreira Lima - Santos Filho 
- Cunha. Bueno - HéUo Dantas - Vival­
do Frota - Adhemar Ohisi - Simão Sessim 
- Emilio Gallo - Pedro Sampaio - Wal­
ter Baptista - Bete Mendes - Dirceu Oar­
neiro. 

SENADORES: HUmberto Lucena - Al­
fredo Campos ---I Altevir Leal - Passos 
Pôrto - Jorge Kalume - José Fragelli -
Enéas Faria - Martins Filhà - Jorge 
Bornhausen - Guilherme Palmeira - Al­
varo Dias - Carlos Chiarelli - Saldanha 
Derzi - Affonso Camargo - Gastão Mül­
ler - Ma·rcelo Miranda - Raimundo Pa­
rente - Nelson Carneiro - Itamar Fran­
co - Oarlos Alberto - Almir Pinto -
Marcondes Gadelha - João Lucia - Fábio 
Lucena. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N9 7, DE 1985 

Artigo Acrescente-se ao artigo 153 
da Cª'rta Federal os seguintes parágrafOS 
que ,terão os númei'OS 3ô e 37, ficando o· 
atual 36 -renumerado para 38: 

"§ 36. Todas as pessoas têm o direi­
to de tomar conhecimento do que cons-
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tar de registros, fichários e arquivos 
mantidos pelo poder públiCO a seu >res­
peito e do fim a que se destinam as 
informações, podendo exigir a retifica­
ção dos dados e a sua atualização. 

§ 37. :s: vedado ao poder público 
utiliza,r a informática para tratamen­
to Idoe dados reiierentes a convicções 
pol1tico~filosóficaa, fé religiosa ou vi­
da privada dos indivíduos, salvo qurun­
do.se trate de :processamento de dados 
não identificáveis para fins estatísti­
cos!' 

Justificação 
Ninguém., será privado de qualquer dos 

seus direitos por motivo de crença religio­
sa ou de convicção filosófica ou politica. 

A objeção de consciência é tutelada pelo 
direito constitucional brasileiro, que a re­
conhece expressamente no artigo 153, pará­
grafo 6.°, de nossa carta Política. 

Dessa maneh'a, o Poder Público deverá 
respeitar o exercício da liberdade de cons­
ciência rendo inconstitucional como já rei­
ter9,d.amente proclamado, sob esse aspecto, 
a exigência do denominado atestado ideo­
lógico. 

De outro lado, e para que esse prinCipio 
constitucional não se torne inócuo, à admi­
ni8traçao :pública-deve ser V'edada a utili­
zação arbitrária da informática, para o tra­
!;amento_ de dados referentes a convicções 
políticas, filosóficas ou religiOsas, 13em co­
mo à vida privada dos indivíduos. 

'Ilrata-se de mera decorrência da regra 
mencionada pelo artigo 153, parágrafo 6.0 , 

da Carta Federal. 

Esclarece o Professor Dalmo de Abreu 
Dallari a esse >respeito, que "embora não 
seja formalmente uma espécie de pUnição, 
a inclusão do nome de uma pessoa !Í:O fi­
chário dos órgãos de segurança, para efei­
to de controle político, produziu e conpinua 
produzindo consequências muito danosas. 
Como 'se tornou público e notório, esses fi­
chários passaram a desempenhar a função 
de um rol de cidadãos de segunda classe, 
impedidos de terem acesso a muitas funções 
púbUcas. Esse fichamento é feito para ca­
talogação das pessoas ''Consideradas con­
trárias ao governo independente da práti­
ca de qualq11er ato ilegal. Este (fichamen­
to) se faz quase sempre a partir de infor­
mações e -q~ :lúncias sigilOSas, sem que haja 
um respons:.J.vel e sem que a própria veraci­
dade dos fatos ou circunsM.néias reglatra­
das na ficha seja comprovada", (v. Folha 
de S. Paulo, éiê- 10-6-79, pãg. - io, 1.0 cad~r-
no). ' 

Objetiva-se, destarte, com esta proposta. 
evita.r, por parte da administração pública, 
o uso abusivo e il~ttm.o dos mecanismos de 
fichamento ou de computação, para. fins e 
efeitos político-administrativos. 

Eis os motivos que justificam a presente 
~:o~sta ~e emenda constitucional. 

DEPUTADOS: Flávi...o Bierrenbach 
Dante de Oliveira - Pimenta da Veiga -
Luiz Guedes - VaImor Gtava-rIna -
Agnaldo Timóteo - Ivo Vanderlinde -
Roberto Frei"\3 ~ Lúcio Alcântara - Fer­
nando Lyra - Paulo Zarzur'--:' José Tavares 
- Victor Faccioni - Wagner Lago - Ibsen 
Pinheiro - José Geno1no - Nelson Wede-
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kin - Manoel Costa Júnior - Santinho 
Furtado - Dj alma Falcão - José Fogaça 
_ Aldo Arantes - Elquisson Soares -
Sérgio Cru~ - ~deII.1ir Andra~e - Hélio 
Duque - Osvaldo Nascimento - João Gil­
berto - Heraclito Fortes - Sebastião 
Nery ..- Carlos Sant'Anlla - Francisco 
Dias - Helio Manhães - Odilon Salmaria 
_ 'Márcio Braga - Siegfried Heuser -
Euclides Scalco - Domingos Leonelli -
Márcio Santilli - Cássio Gonçalves - Ro­
berto Rollemberg - Israel Dias-Novaes -
Darcy Passos - Jorge Uequed - Ralph Bia­
si - Luiz Henrique - Marcelo COrdeiro -
Farabulini Júnior - Theodoro Mendes -
Cristina Tavares - Wilmar Palis - Daso 
Coimbra - Myrthes Bevilacqua - Aldo 
Pinto - Cletnlr Ramos - Milton Figueiredo 
- Luiz Dulci - Djalma Bom - Jorge Caro­
ne - Mário Hato - Fernando Santana -
Renato Vianna - Nelson Agutatr - Anselmo 
Peraro - Paulo Borges - Brandão Monteiro 
- Bete Mendes - Lélio Souza - Florlce­
no Paixão - Paulo Mincarone - Cristina 
Cortes - Jorge Vianna - Haroldo San­
ford - Rosemburgo Romano - Rubem Fi­
gueiró - Carlos Wilson - José Moura -
Oly Fachin - Jiulio Caruso - Carlos 
Eloy - João Herrmann - Rosa Flores -
Sinval Guazzelli - !Renato Be\rnardi -
Aécio de Borba - Genebaldo Correia -
Navarro Vieira Filho - Alcides Lima -
Dionisio Hage - Amadeu Geara - Antô­
nio Câmara - Matheus Schimidt - Irineu 
Colato - Francisco Sales - Mozarildo Ca-
valcanti, - José Híbamar Machado - Or­
lando Bezerra - Leur Lomanto - Sérgio 
Murilo - Gerson Peres - Dareilio Ayres -
José Frejat -'- Domingos Juvenil - Irma 
Passoni - Pedro Germano - Carlos Vi­
nagre - Moysés Pimentel - J. G. de 
Araújo Jorge - Cardoso Alves - Bayma 
Júnior - Sérgio Lomba - Genésio de 
Barros - Gastone Righi - Agenor Maria 
- Marcondes Pereira - Wilson Vaz -
Renato Bueno - 'Jorge Medauar - Her­
mes Zaneti - Nelson do Carmo - Airton 
Sandoval - Vicente Queiroz - Randolfo 
Bitencourt - Délio dos Santos - Gerardo 
Renault - Coutinho Jorge - José Thomaz 
Nonô - Albino Coimbra - Aluízio Cam­
pas - Iraj á Rodrigues - Arflhur Virgílio 
Neto - José Carlos Vasconcelos - Gomes 
da Silva - Geovani Borges - Brasílio 
Caiado - Amaral Netto - Fernando Go­
mes - Harry Amorim - Manoel Gonçal­
ves - José Eudes - João Carlos de Carli 
- Rubens Ardenghi - Mário Juruna -
Iram Saraiva - Doreto Campanari -
Wildy Vianna - Sérgio Fer~ara - Alércio 
Dias - Casildo Maldaner - Paulo Guerra 
- José Melo - Ciro Nogueria - Josué 
de Souza - Rômulo Galvão - Paulo Mar­
ques - Sebastião Rodrigues Júnior -
Vivaldo Frota - Aluízio Be:rerra - Deni­
sal' Arneiro - Egídio Ferreira Lima - Os­
valdo Melo. 

&ENADORES: Humberto Lucena - Al­
fredo Campos -' Altevir Leal - Passos 
pôrto - José Fragelli - Enéas Faria -
Martins Filho - Guilherme - PahAeira -
Al"~aro Dias - Carlos Chiarelli - Salda­
nha 'Derzi - Gastão Müller - Marcelo Mi­
randa - Affonso Camargo - Nelson Car­
nejro - Itamar Franco - Carlos Alberto 
- Almir Pinto - Marcondes Gadelha -
João Lúcio - Fábio Lucena - Amaral 
Furlan - Hélio Gueiros. 

Abril de 1985 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - De acordo 
com as indicações das Lideranças, ficam assim constituí­
das as comissões mistas mcumbidas de emitir parecer 
sobre as matérias 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N9 6, DE 1985 

Pelo Partido do Movimento Democrãtico Brasileiro, 
Senadores José IgnácIO Ferreira. Roberto Wypych, AIci­
de~ Saldanha, Hélio Gueiros e os Srb. Deputados, Ama­
deu Geara, JúlIo Costamilan, Francisco Amaral, Cássio 
Gonçalves e Flávio Bierrembach. 

Pelo Partido DemocrátiCO Social, Senadores Raimun­
do Parente, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, GaIvão 
Modesto e oó Srs. Deputados Sérgio Philomeno, Felix 
Mendonça e Oly Fachin. 

Pelo Partido Frente Liberai, Senadores José Lins, 
Amt:nco de Souza, Lourival Baptista e os Srs, Deputa­
dOb Celso Peçanha e Ricardo Ribeiro. 

Pelo Partido DemocrátiCO Trabalhista, Deputado Flo­
riceno Paixão. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N" 7, DE 1985 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
Senadores Alfredo Campos, Martins Filho, João Cal­
mon, Severo Gomeb e os Srs. Deputados Flávio Bierrem­
bach, Djalma Falcào, Domingos Leonelh, Cristina Ta­
vares e Raimundo Asfóra. 

Pelo PartIdo Democrático Social, Senadores Virgilio 
Távora. Octávio Cardoso, Moacyr Dalla, Jutahy Maga­
lhàes e os Srs, Deputados Sales Leite, FranCISco Rollem­
berg e Valdon Varjão. 

Pelo Partido Frente Liberal, Senadores João Lobo, 
GuIlherme Palmeiras, Marcondes Gadelha e os Srs. De­
putados José Jorge e Antônio F10rêncio. 

Pelo Partido Democrãtico Trabalhista, Deputado Jac­
que; D'Ornellas 

o SR. PRESlDENTE (Martins Filho) - Cada Co­
m I,sào M I,ta ora deSignada deverá reunir-se dentro de 
48 hora~ para eleição do Presidente e do vice-Presidente. 

Perante ab Comissões, poderão ser apresentadas 
emenda,. no prazo de oito dias, a contar de sua insta­
lação. com o mesmo número de assinatura; previsto 
para a apre5entação de proposta de emenda à Consti­
tUição 

O, pareceres das Comissões Mistas deverão ser apre­
sentados até o dia 29 de maio próximo. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Nos termos 
do ar! 55, ~ l°, in fine, da Constituição, a PresidênCia 
convoca ~e,são conjunta a realizar-se hoje, às 20 horas e 
30 mlnutob. neste plenáno, destinada à apreciação dos 
Projetos de Decreto Legislativo nOs I e 2, de 1985-CN, e 
das Men,agens N°s 97 e 98, de 1984-CN, referentes, res­
pectivamente, aos Decreto,-Ieio nOs 2.131, 2.132, 2.133 e 
2.134, de 1984 (3 0 Sessão). 

o SR. PRESIDENTE tMartms Filho) - Nada mais 
havendo que tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Lel'anta-se a sessão às 20 horas e 25 minutos.) 
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A ta da 76\1 Sessão Conjunta, em 29 de abril de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária; da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Martins Filho 

ÀS 20 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Euni-
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz - Odacir Soares - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva 
- Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals -
Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr Dúarte­
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha - Milton Cabral - Cid Sampaio - Nivaldo Ma­
chado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante - Albano Franco - Lourival Baptista - • 
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Luiz Viana -- João Calmon - José Ignácio Ferreira 
- Moacyr DaIJa - Nelson CarneIro - Itamar Franco 
- Murilo Badaró - Alfredo Campos - Fernando 
Henrique Cardoso - Henrique Santillo - Mauro Bor­
ges - Gastão M illler - José Fragelli - Marcelo MIran­
da - Saldanha Derzi - Enéas Faria - Jorge Bornhau­
sen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelh - Alcides ~al­
danha - Octávio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL: Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José MeIJo - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Lino - PMDB; Wíldy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMD B; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre -
PMDB; Domingos Juvenil - PMDB; Gerson Peres -
PDS; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; Se­
bastião Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teIra - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo -
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Vieira da Silva - PDS; Victor Trovão - PFL; 
Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL; WaIJ Ferraz -
PMDB. 

Ceará 

Antônio Morais - PMDB; Claudino Sales - PFL; 
Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura 

- - PFL; Flávio Marcílio - PDS; Gomes da Silva -
PDS; Haroldo Sanford - PDS; Lúcio Alcântara_­
PFL; Marcelo Linhares - PDS; Mauro Sampaio -
PDS; Moysés Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra­
PFL; Sérgio Phdomeno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; João Faustino - P~L; Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Aluízio Campos -PMDB; Álvaro Gaudêncio -
PFL; Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares -
PFL; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; João 
Agripino - PMDB; José Maranhão - PMDB; Ray­
mundo Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB, João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vas--, 
concelos - PMDB; José Jorge - PFL; José Moura -
PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB; Maurílio FerreIra Lima - PMDB; Miguel Ar­
raes - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Lima 
Filho - PMDB; Roberto Freire - PMDB. 

Alagoas 

Albénco Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
Geraldo Bulhões - PDS; José Thomaz Nonô - PFL; 
Nelson Costa - PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Francisco Rollemberg - PDS; Gilton Garcia - PDS; 
Jackson Barreto - PMDB; José Carlos Teixeira -
PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa - PDS; El­
quisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco"":" PDS; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Santana - PMDB; 
França TeixeIra - PFL; Francisco Benjamim - PFL; 
Francisco Pinto - PMDB; Gorgônio Neto - PDS; Ha­
roldo Lima - PMDB; João Alves - PDS; Jorge Me­
dauar - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José lou­
renço - PFL; Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto -
PDS; Manoel Novaes - PDS; Mário Lima - PMDB; 
Prisco Viana - PDS; Raul Ferraz - PMDB; Ruy Bace­
lar - PFL; Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Sànt,! 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Myrthes Bevilacqua - PMDB; Pedro Ceolim­
PDS; Theodorico Ferraço - PFL. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo TImóteo - PDT; Aloysio Teixeira 
PMDB; Amaral Netto - PDS; Carlos Peçanha 
PMDB; Celso Peçanha - PFL; Daso Coimbra 
PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro -
PMDB; Figueiredo Filho - PDS; Jacques D'Ornellas 
- PDT; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury -
PMDB; José Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; 

Léo SImões - PFL; Márcio Braga- PMDB; Mário Ju­
runa - PDT; Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião 
Ataíde - PDT; Sérgio Lomba - PDT; Simão Sessim ~ 
PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Bonifácio de Andrada -'­
PDS; Cássio Gonçalves - PMDB; Fued Dib - PMDB; 
Homero Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; Israel 
Pinheiro - PFL; JaIro Magalhães - PFL; João Hercu­
lino - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José Carlos Fa­
gundes - PFL; José Maria Magalhães - PMDB: José 
Mendonça de Morais - PMDB; Juarez Baptista -
PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Manoel Costa Júnior 
- PMDB; Marcos Lima - PMDB; Melo Freire -
PMDB; Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL; Pimen­
ta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Rondon 
Pacheco - PDS. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Soares - PT; Alber­
to Goldman - PMDB; Bete Mendes - PT; Cardoso 
Alves ~ PMDB; Celso Amaral - PTB; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Djalma Bom - PT; Diogo Nomura 
- PDS; Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Francisco 
Dias - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Gastone 
Righi - PTB; Irma Passoni - PT; João Cunha -
PMDB; José Genoíno - PT; Marcondes Pereira -
PMDB; Octacílio de Almeida - PMDB; Paulo Zarzur 
- PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi'-· 
PMDB; Ricardo Ribeiro - PFL; Roberto Rollemberg 
- PMD B; Tidei de Lima - PMD B; Ulysses Guimarães 
- PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento­
PMDB; Jaime Câmara - PDS; João Divino - PMDB; 
Joaquim Roriz - PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; 
Paulo Borges - PMDB; Siqüeira Campos - PDS; To­
bias Alves - PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Gilson 
de Barros - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB; Val­
don Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL; 
Ubaldo Barém - PDS. 

-Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Anselmo Peraro - PMDB; Ary Kffuri - PDS; Hélio 
Duque - PMDB; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo 
Marques - PMDB; Reinhold Stephanes ~ PFL; Santos 
Filho - PDS; Valmor Giavarina - PMDB; Walber 
Guimarães - PMDB. 

..santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; Evaldo Amaral - PFL; Fernando Bastos -
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PFL; Ivo Vanderhnde - PMDB; João PaganeIla -
PDS; Luiz Henrique - PMDB; Nelson Morro - PDS; 
Odilon Salmória - PMDB; Paulo Melro - PFL: Rena­
to Vianna - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Darcy Pozza - PDS; Flori­
ceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti - PMDB; Hugo 
Mardini - PDS; Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Co­
lato - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed­
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus Schmidt -
PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Marchezan -
PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fachin - PDS; Osval­
do Nascimento - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; 
Pedro Germano - PDS; Pratini de Morais - PDS; 
Rosa Flores - PMDB; Siegfried Heuser - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Júho Martins - PDS; 
Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 53 Srs. Senadores 
e 252 Srs. Deputados. Havendo número regimental. de­
claro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Deputado Amaury 
Muller. 

o SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem revi­
sào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas pro­
fundamente constrangido e revoltado, cumpro o dever 
de denunciar à Casa e à Nação uma sórdida e cavilosa 
campanha de intimidações, ameaças e insinuações mal­
dosas. certamente desencadeadas pelo mesmo grupo que 
proporcionou a escandalosa negociata dos. conglomera­
dos Sulbrasileiro e Habitasul. Duas correspondências a 
mim dirigidas. contendo claras ameaças e ilações absolu­
tamente injustas guardam, entre si estranhas e marcantes 
coincidências, embora os signatários sejam, ao menos 
aparentemente, pe,soas diferentes, com endereços distin­
tos. 

Em primeiro lugar, o estilo de redação é o mesmo. Em 
segundo lugar, o tipo da máquina datilográfica utilIzada 
para redIgir as duas cartas é rigorosamente o mesmo e 
apresenta o, mesmos defeitos técnicos. As acentuaçõe~ 
gráficas contêm um problema técnico, e há falta delas em 
ambas a~ cartas. Os acentos gráficos, nas expressões de­
sairosas a mim dirigidas, foram feitos a mão. 

De resto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quem re­
dige uma carta a máqUina certamente não subscntaria o. 
envelope a mão. 

Na outra carta, o envelope foi datilografado com um 
tipo de máquina de escrever inteiramente distinto daque­
le utilizado no texto. Há, também. algumas expressões 
incompatíveb com a linguagem parlamentar, que me 
nego a repetir aqui, que guardam entre si curiosas coinci­
dênCiaS, como, por eltemplo. "( ... ) e não proceder como 
uma reles maria vai com as outras, um mero ricochete do 
que dizem por aí, consta, parece, ouvi dizer, me disse­
ram. talvez. quem sabe ( ... )" Essas mesmas expressões, 
ou quase as mesmas, são usadas na outra correspondên­
cia, em que o SIgnatário, Almlro de Oliveira, que não sei 
sequer se eXIste, se é um nome fictício ou um ingênuo, 
um inocente útil a serviço do Coronel Hélio Prates da 
Silveira, diz; "Me contaram, ouvi dizer, ou um reles ma­
ria Vai com as outras". 

Não trana este assunto à tribuna ou ao conhecimento 
da Casa. Sr. Presidente, não fora a forma pela qual as 
duas cartas foram redigidas: com o claro e explícito obje­
tivo de intimidar e amedrontar. O que pedi de"ta tribu-
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na, e os Anais registram, foi a adoção de providências le­
gais para que os responsáveis por esse escândalo, pela si­
tuação de penúria em que se encontram os 24 mil funcio­
nários dos Bancos Sul brasileiro e Habitasul sofressem as 
penas previstas na lei, ainda que elas não correspondam 
à gravidade do delito por eles praticado. O que pedi des­
ta tribuna. Sr. Presidente, foi apenas e tão-somente aqui­
lo que a SOCiedade brasileira vem exigindo, ou seja, a 
exemplar punição dos que criminosamente utilizaram o 
dinheiro do povo para encher as suas burras, engordar as 
suas fortunas pessoais, deixando milhares de funcio­
nários ao relento e na dolorosa expectativa de amanhã 
não terem seus empregos nem como sustentar suas 
famílIas. 

Vou manter minha posição original. Para mim, como 
para a sociedade brasileira, lugar de ladrão é na cadeia, e 
não como se encontram hoje, respondendo em liberdade 
e utIlizando, talvez. nomes fictícios ou inocentes úteis 
para fazer esse tipo de ameaça, esse tipo de intimidação. 

Tenho certeza, Sr. Presidente. de que a História have­
rá de me absolver. Não posso tolerar que pessoas se va­
lham desse tipo de expediente, desse sórdido e espúrio 
tipo de expediente para lançar acusações infundadas, 
para proferir ameaças e intimidações. Não vou calar-me, 
Sr. Presidente. A ditadura já não me conseguiu calar. 
Usurparam o meu mandato em 1976, quando disse que o 
regime militar estava podre e apodrecia a Nação. O tem­
po se encarregou de me dar razão. Hoje estou de volta 
dIzendo as mesmas coisas, com a mesma responsabihda­
de. 

Quero dizer. por fim, que acredito que este Cóngresso 
Nacional. com a responsabihdade dos mandatos que 
seus integrantes detêm, saberá conduzir-se com lhaneza, 
colocando no plano concreto a justiça social da sua re­
tónca e votando o mais breve possível a solução que o 
grave momento econômico social está a exigir. 

Mas não posso sair daqui sem dizer também que tenho 
orgulho de mim mesmo. As minhas posições, nesta Casa 
e fora dela, sempre foram as mesmas. Jamais arredei um 
milímetro das minhas posições ideológicas. Sou um so­
cialista. Sim, sou, e se é crime ser socialista, apenas deste 
crime podem acusar-me. Penso que se deve construir 
uma sociedade mais sadia, mais limpa. mais justa, mais 
igualitána, maiS humana, mais cristã. Mas penso tam­
bém que não posso ir para o recesso do meu lar com esse 
tipo de acusação pesando sobre os meus ombros. 

De uma coisa tenho certeza, Sr. Presidente. Posso 
olhar nos olhos, hoje. amanhã, como olhei ontem, os 
meus munícipes, os meus irmãos do Rio Grande, porque 
não tenho vergonha do que fiz e do que disse. E quero m­
formar a esses supostos missivistas, a esses que se trans­
formaram em 6lmples IOstrumentos da satisfação de um 
apetIte mUlor - a impunidade dos criminosos que leva­
ram os bancos Sulbrasilelro e Habitasul à situação em 
que se encontram - que não os temo, que as suas 
ameaças servirão, ao contrário, de maior estímulo e tra­
rão maior ânimo para que esta luta não se interrompa 
aqui; para que esta luta contInue. 

Quero entrar no recesso da minha casa, olhar os meus 
filho> nos olhos e ter a certeza de que eles se orgulharão 
de mim Não tenho vergonha do que fiz e vou continuar 
I utando até que seja aprovado. finalmente, o projeto que 
restabelece a dignidade do povo do Rio Grande do Sul, 
tào conspurcado, tão emlameado, tão enxovalhado por 
esses milItares que levaram a Nação à humilhação, à de­
gradação. à miséria e até à revolta. 

Era o que tInha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

o SR. PRESlDENTE (Martins Filho) - Não há mais 
oradores Inscritos para o período destinado a breves co­
m unicações. (Pausa.) 

A preSidência convoca sessão conjunta a realizar-se 
amanhã. às 10 horas, neste Plenário. destInada à apre­
ciação da~ seguintes matéria vetadas totalmente pelo Se­
nhor Presidente da República. 
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Projeto de Lei da Câmara n9 220, de 1984 (n° 3.762/84, 
na origem); 

Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 1981 (n° 587/79, na 
ongem); 

Projeto de Lei da Câmara n9 172, de 1984 (n9 1.529/83, 
na origem); e 

Projeto de Lei da Câmara n9 176, de 1984 (n9 2.424/83, 
na origem). 

o Sr. Cássio Gonçalves - Pela ordem, Sr. Presidente. 

o SR. PRESlDENTE (Martins Filho) - Tem V. Ex' 
a palavra. pela ordem. 

o SR. CÁSSIO GONÇALVES (PMDB - MG. Sem 
reVIsão do orador.) - É evidente que não há quorum 
para dIscussão e votação dos projetos constantes da pau­
ta. Assim sendo, peço a V. Ex' que encerre a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Tem ampa­
ro regimental o requerimento de V. Ex' 

• A Presidência encerra a sessão. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n? 02, de 1985 - CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado total­
mente o Projeto de Lei da Câmara n? 90, de 1979, 
(2.830/80, Da origem), que "concede aos empregados 
domésticos férias anuais renumeradas de trinta dias 
corridos, após cada período de doze meses de traba­
lho". 

l' Reunião (Instalação), realizada 
em 12 de março de 1985 

Aos doze diaS do mês de março do ano de mil nove­
centos e OItenta e cinco. às dezesseis e trinta horas, na 
Sala da ComIssão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Lenoir 
Vargas e Deputados João Gilberto e Francisco Amaral, 
reúne-se a ComIssão Mista do Congresso Nacional, in­
cumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensa­
gem n" 02, de 1985 - CN. pela qual o Senhor Presidente 
da RepúblIca comunica haver vetado totalmente o Proje­
to de Lei da Cámara nQ 90. de 1979, (2.830/80, na ori· 
gem), que "concede aos empregados domésticos férias 
anuais renumeradas de trinta dias corridos, após cada 
período de doze meses de trabalho". 

Deixam de cômparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Humberto Lucena e Deputado Edme Ta­
vares 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência. eventualmente. o Senhor Senador 
LenOlr Vargas. que declara instalada a Comissão. 

Em obedIência a dIspositivo regimental, o Senhor Pre­
SIdente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Lenoir Vargas conVida o Senhor 
Deputado Francisco Amaral para funcionar como escru­
tinador. 

Procedida a eleição, verifica-se_o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado João Gilberto .......•............... 

3 votos 
Em branco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para vice-Presidente: 
Deputddo FranCISco Amaral ............ 3 votos 
Em branco. . . " . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e 
Vice-PreSidente. os Senhores Deputados João Gilberto e 
FranCISco Amaral 
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Assumindo a Presidência o Senhor Deputado João 
Gilberto agradece, em nome do Senhor Deputado Fran­
cisco Amaral e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Aderbal Jure­
ma para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Marcílio José da Silva, Assistente da 
Comissão, lavrei a presénte Ata que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membrós da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MisTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n9 5, de 1985 - (CN), pela qual o Senhor 
Presidente da República commlica haver vetado, to­
talmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 260, de 1983 
(n9 659, na Casa de origem), que "considera Patri­
mônio Histórico Nacional a cidade de Cametá, no Es- . 
tado do Pará". 

I' Reunião (instalação), realizada 
em 13 de março de 1985. 

Aos treze dias do mês de março do ano de mil noven­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quarenta e 

,cinco minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Gabriel 
Hermes, Gastão Müller e Deputados Brabo de Carvalho 
e Dionísio Hage, reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, incumbida de examinar e emitir rela­
tório sobre a Mensagem n9 5, de 1985 - (CN), pela qual 
o Senhor Presidente da República comunica haver veta­
do, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 260, de 
1983 (n9 659, na Casa de origem), que;:, "considera Patri-­
mônio HistÓriCO Nacional a cidade de Cametá, no Esta­
do do Pará", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, a Se­
nhora Senadora Eunice Michiles e o Senhor Deputado 
'Bonifãcio de Andrada. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
G~stão !I1i1l1er, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proéeder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cMu­
las, o Senhor Senador Gastão Müller conVida o Senhor' 
Deputado Dionísio Hage para servir como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Brabo de Carvalho ........ '. 03 votos. 
Senador Gastão Müller ...•............ 01 voto. 

Para vice-Presidente: 
Deputado Bonifácio de Andrada ....... 03 votos. 
Em branco ........................... Dl voto. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Brabo de Car­

: valho e Bonifácio de Andrada. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Brabo 
I de Carvalho agradece, em nome do Senhor Deputado 
Bonifácio de Andrada e no seu próprio a honra com que 

. foram distinguidos e designa o Senhor Senador Gabriel 
Hermes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
'para constar, eu, José Viana da Silva,-assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente da Comissão e irá à 
publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n9 06, de 1985 - CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado total­
mente, o Projeto de Lei do Senado n9 95 (Comple­
mentar), que "dá nova redação a dispositivos da Lei 
Complementar n9 25, de 02 de julho de 1975, alterada 
pelas Leis Complementares n9 38, de 13 de novembro 
de 1979, e n9 45, de 14 de dezembro de 1983". 

l' Reunião (instalação), realizada 
em 13 de março de 1985 

Aos treze dias do mês de março do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezessete horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Hélio Gueiros, Aderbal Jurema e 
Deputados Brabo de Carvalho e Gorgônio Neto, reúne­
se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 
de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 06, 
de 1985 CN, pela qual o Senhor PreSidente da República 
comunica haver vetado totalmente o Projeto de Lei do 
Senado n° 95 (Complementar), que;:. "dá nova redação a 
dispositivos da Lei Complementar n9 25, de 02 de julho 
de 1975, alterada pelas Leis Complementares n9 38, de 13 
de novembro de 1979, e n° 45, de 14 de dezembro de 
1983". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Morvan Acayaba e Deputado Valmor 
Giavarina. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental; o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Gorgômo Neto para funcionar como escruti­
nador. 

Para Presidente: 
Deputado Brabo de Carvalho ......... 03 votos 
Em Branco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. Dl voto 
Para vice-Presidente: 
Deputado Valmor Giavarina .......•.. 03 votos 
Em branco ..................... , .. '.. OI voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Brabo de Car­
valho e Valmor Giavarina. , 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Brabo 
de Carvalho ~gradece, em nome do Senhor Deputado 
Valmor Giavarina e no seu próprio, a hon~a com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Hélio Gueiros para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Marcílio José da Silva, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. ' 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n9 9, de 1985 - CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado total­
mente o Projeto de Lei da Câmara n9 217, de 1984 
(2.412/83, na origem) - que "introduz modificações 
na Lei n9 5.292, de 8 de junho de 1967, que dispõe 
sobre a prestação do Serviço Militar pelos estudantes 
de medicina, e dá outras providências". 

, 
l' Reunião (instalação), realizada 

em 20 de março de 1985 

Aos vinte dias do mês de março do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quarenta e 
CInCO minutos, na Sala da Comissão de Finanças, do Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Moacyr 
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Duarte, Alberto Silva, Aderbal Jurema e Deputado Ru­
ben Figueiró, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório 
sobre a Mensagem n9 9, de 1985 - CN, pela qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver vetado to­
talmente o Projeto de Lei da Câmara n9 217, de 1984 
(2.412/83, na origem), qu~. "introduz modificações na 
Lei n9 5.292, de 8 de junho de 1967, que dispõe sobre a 
prestação do Serviço Militar pelos estudantes de medici­
na, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Arnaldo Maciel e João Faustino. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume'ã Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Ruben Figueiró para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Alberto Silva ................. 3 votos 
Em branco ,.......................... I voto 
Para vice-Presidente: 
Senador Moacyr Duarte ... :........... 3 votos 
Em branco ........................... 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Alberto Silva e 
Moacyr Duarte. . 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alberto 
Silva agradece, em nome do Senhor Moacyr Duarte e no 
seu próprio, a honra com que foram distinguidos e desig­
na o Senhor Deputado Ruben Figueiró para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Marcílio José da Silva, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e írá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n9 10-8, de 1985 pela qual o Senhor Presi­
dente da República comunica haver vetado, totalmen­
te, o Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 1981, que 
"Veda aos veiculos de comunicação de massa (rádio, 
televisão, cinema, jornais, revistas, cartazes, 
anuários ou qualquer outro tipo de publicação) aceitar 
a autorização ou a veiculação de anúncios e comer­
ciais que não sejam negociados, produzidos, criados, 
filmados, gravados, copiados - imagem e som - por 
profissionais e empresas brasileiras". 

l' Reunião (instalação), realizada 
em 26 de março de 1985 

Aos vinte e seis dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e trinta 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Lenoir Vargas, 
Itamar Franco, José Lins e Deputado Afrísio Vieira Li­
ma, reúne-se a Comissão Mista incumbida de axaminar e 
emitir relatório sobre a Mensagem n~ 10-B, de 1985-CN, 
pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 

44, de 1981,-que "Veda aos veículos de comunicação de 
massa (rádio, televisão, cinema, jornais, revistas, carta­
zes, anuários ou qualquer outro tipo de publicação) acei­
tar a autorização ou a veiculação de anúncios e comer­
Ciais que não sejam negociados, produzidos, criados, fil­
mados, gravados, copiados - imagem e som - por pro­
fissionais e empresas brasileiras". 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Carlos Alberto de Carli e Hélio Du­
que. 
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De acordo com que preceitua o Regimento Comum, 
assumI! a PresIdência, eventualmente. o Senhor Senador 
José Lm" que declara instalada a Comissão. 

Em obediênCIa a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
~identc e,cJarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Pre,idente da Comissão. Distribuídas a, cédu­
las, o Senhor Senador José Lins convida o Senhor Sena­
dor Itamar Franco para servir como escrutinador. 

ProcedIda a eleIção, verifica-se o seguInte resultado: 
Para PreSIdente: 
Deputado Afrí~io Vieira LIma ......... 03 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . .. OI voto 
Para VIce-Presidente: 
Deputado Hélio Duqul! ................ 03 votos 
Em branco ........................... OI voto 
São dedarados eleitos; respectivamente, Presidente e 

VÍ(:e-Presldente. os Senhores Deputados Afrísio Vieira 
Lima e Hélio Duque. 

A,summdo a PresidêncIa o Senhor Deputado Afrísio 
Vieira LIma agradece, em nome do Senhor Deputado 
Hélio Duque e no seu próprio. a honra com que 'foram 
distIngUIdos e designa o Senhor Senador LenOlr Vargas 
para relatar a matéria. 

Nada maIS havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu. Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, AShl>lente da ComIssão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da ComIssão e Irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem nO lO-C, de 1985-CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, to­
talmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 172, de 
1984, (n9 1.529/83, na casa de origem). que "dispõe 
sobre as autarquias profissionais". 

l' Reunião (instalação), realizada 
em 26 de março de 1985 

Aos vinte e seis dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e qua­
renta e cinco minutos. na Sala da Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Jutahy Magalhães, Gast.ão MUlIer, Albano Fran­
co e Deputado João Gilberto, reúne-se a Comissão Mis­
ta do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir relatório sobre a Mensagem nQ 100C, de 1985-CN, 
pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado. totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 

172, de 1984, (n° 1.529/83. na casa de origem), que "dis­
põe sobre as autarquias profissionais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhofe<; Deputados Luiz Henrique e Siqueira Campos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente. o Senhor Senador 
Albano Franco, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão. Distribu!das as 
cédulas, o Senhor Senador Albano Franco convida o Se­
nhor Senador Gastão MUller para servir como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Jutahy Magalhães.. .. ... .. .... 3 votos 
Em branco ............................... 1 voto 
Para vice-Presidente: 
Senador Gastão Müller... . .. . . . . . . .. . . 3 votos 
Em branco ........................•..... I voto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

São declarados eleitos, respectivamente. Presidente e 
Vice-Presidente. os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães e Gastão Müller. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Jutahy 
Magalhães agradece, em nome do Senhor Senador Gas­
tão Müller e no seu próprio. a honra com que foram dls­
tingüidos e designa o Senhor Deputado João Gilberto 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. 
para constar, eu, Marcilio José da Silva, A,sistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente, e demais membros 
da comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre o 
veto total ao Projeto de Lei do Senado n9 219, de 
1979, encaminhado pela Mensagem nQ lO-E, de 
1985-CN, - que "dá nova redação ao caput" dos 
artigos 15 e 16 do Decreto-lei n9 1.642, de 7 de de­
zembro de 1978, que "altera a legislação do Imposto 
sobre a Renda das pessoas físicas". 

I' Reunião ~ Instalação), realizada 
em 27 de março de 1985. 

Aos vinte e sete dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e CInCO. às deze:,seis horas, na Sala 
da Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes 
os Senhores Senadores Moacyr Duarte, João Calmon, 
José Lins e Deputados SérgIO Cruz e Djalma Bessa, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional. in­
cumbida de examinar e emitir relatório sobre o veto to­
tal ao Projeto de Lei do Senado n° 219. de 1979, encami­
nhado pela Mensagem n9 lO-E, de 1985-CN, que "dá 
nova redação ao caput" dos artigos 15 e 16 do Decreto­
lei n9 1.642, de 7 de dezembro de 1978, que "altera a le­
gislação do Imposto sobre a Renda das pessoa, fisicas". 
Deixa de comparecer, por motivo justificado, o senhor 
Deputado José Carlos Vasconcelos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente. o Senhor Senador 
José Lins, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuída:, as 
cédulas, o Senhor Senador José Lins convida"o senhor 
Deputado Djalma Bessa para funcionar como escrutina­
dor. 

Para Presidente: 
Senador Moacyr Duarte ...... " . " .. . 
Deputado Djalma Bessa .............. . 

Para vice-Presidente: 
Senador João Calmon •............... 
Senador José Lins ..•.•.............. 

04 votos 
OI voto 

03 votos 
02 votos 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Moacyr Duarte 
e João Calmon. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Moacyr 
Duarte agradece, em nome do Senador João Calmon e 
no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senhor Deputado Sérgio Cruz para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. e, 
para constar. eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de ComIssão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada. 
será assinada pelo Senhor Presidente. demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

Abril de 1985 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
nº 12, de 1985-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n° 2.135, de 27 de junho de 
1984 que "reajusta os valores de vencimentos e pro­
ventos dos servidores da Secretaria do Supremo Tri­
bunal Federal, e dá outras providências". 

l' Reunião (instalação), realizada 
em 3 de abril de 1985 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quinze minu­
tos. na Sala da Comissão de Finanças. no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores José Ignácio Fer­
reira, Albano Franco, Alfredo Campos, Alberto Silva, 
Hélio Gueiros, Guilherme Palmeira, Aderbal Jurema e 
Deputados Moisés Pimentel, Plínio Martins, Arnaldo 
Maciel. Jorge Arbage, José Burnett e Homero Santos, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n° 12, de 1985-CN. do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 2.135. de 
27 de junho de 1984 que "reajusta os valores de venci­
mentos e proventos dos servidores da Secretaria do Su­
premo Tribunal Federal. e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves; Virgílio Távora, Ju­
tahy Magalhães, Passos Pôrto e Deputados Gilson de 
Barros, Nelson Wedekin, Carlos Virgílio, Hamilton Xa­
vier, Gonzaga Vasconcelos. 

De acordo com a que preceitua o Regimento Comum, 
aswme a Presidência, eventualmente o Senhor Senador 
Guilherme Palmeira, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presi­
dente ~ do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Senador Guilherme Palmeira convida 
o Senhor Deputado Moisés Pimentel para servir como 
escrutinador. 
Proc~diga a eleIção, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Jorge Arbage .............. 10 votos 
Depu~ado Arnaldo Maciel • . ........ ".. 2 votos 
Para vice-Presidente: 
Senador Aderbal Jurema. . . . . . . . . . . . . . 10 votos 
Deputado Homero Santos ........•... 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

, Vice-Presiden!e, os Senhores Deputado Jorge Arbage e 
Senador Aderbal Jurema. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Jorge 
Arbage agradece, em nome do Senhor S~nador Aderbal 
Jurema e no seu próprio a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Senador Hélio Gueiros para 
relatar a matéria. 

Nada maIs havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, José Viana da Silva, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n° 15, de 1985-CN, do Senhor Presidente 
da República submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Iei n9 2.138, de 28 deju­
nho de 1984, que "reajusta o valor do soldo base de 
cálculo da remuneráção dos PM da Polícia Militar e 
dos BM do Corpo de Bombeiros do Distrito Fede­
ral". 

1t Reunião (instalação), realizada 
Em 3 de Abril de 1985 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezessete horas, na Sala da Co-. 



Abril de 1985 

missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Maúro Borges, Henrique Santillo, 
Martins Filho, Gastão Müller, Jorge Kalume, Passos 
Pôrtot João Castelo, Helvídio Nunes, João Lobo, José 
Lins e Deputados Ruben Figueiró e Brabo de Carvalho, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de examinar e 

emitir parecer sobre a Mensagem n9 15, de 1985-ÇN, do 
Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto:lei n9 

2.138, de 28 de junho de 1984, que "Reajusta o valor do 
soldo base de cálculo da remuneração dos PM da Polí­
cia Militar e dos BM do Corpo de Bombeiros do Distri­
to Federal". 

I Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador Benedito Canelas e Deputados Gustavo 
Faria, Jorge Carone, Geraldo Fleming, Sebastião Curió, 
Cláudio Philomeno, Paulo Guerra, Guido Moesch, 
Francisco Studart e Navarro Vieira Filho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Jorge Kalume, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Senador Jorge Kalpme convida o Se­
nhor Deputado Ruben Figueiró para 'servir como escru­
tinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Helvídio Nunes. . . . . . . . . . . . . . II votos 
Senador Benedito Canelas I voto 

Para vice-Presidente: 
Senador Gastão Müller. . .. . .. . .. .. . . . 11 votos 
Senador Mauro Borges .... ,. . . . . . . .. . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadoreb Helvídio Nunes 
e Gastão Müller. 

, Assumindo a Presidência o Senhor Senador Helvídio 
Nunes agradece, em nome do Senhor Senador Gastão 
Müller e no seu próprio a honra com que foram distm­
guidos e designa o Senhor Deputado Francisco Studart 
para relatar a maténa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos 
Santos, ASSistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente, demais Membros da Comissão e irá à publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 OI, de 1985-CN, que "autoriza a 
alienação, pela Superintendência do Desenvolvimen­
to da Amazônia - SUDAM, de parte dos bens imó­
veis que menciona, e dá outras prôvidências". 

I' Reunião (Instalação), realizada 
em 3 de abril de 1985 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezesseis horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Fábio Lucena, Mário Maia, Hélio 
Gueiros, Henrique Santillo, Raimundo Parente, Gabriel 
Hermes, Alexandre Costa, Jorge Kalume, Eunice Mi­
chiles, José Lins, Claudionor Roriz e Deputados Carlos 
Alberto de Carli, Carlos Vinagre, Gerson Peres e Fran­
cisco Erse, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de emitir parecer sobre o'Projeto 
de Lei n° 01, de 1985-CN, que "autoriza a alienação, 
pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazô­
nia - SUDAM, de bens imóveis que menciona, e dá ou-

. tras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Mário Frota, Olavo Pires, José Melo, 
Leônidas Rachid, Geovani Borges, Josué ,de Souza e 
Dionízio Hage. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Gabriel 
Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presiden­
te e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cé­
dulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Se­
nhor Deputado Francisco Erse para servir como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, venfica-se o segumte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Gerson Peres 
Deputado Carlos Vinagre 
Para vice-Presidente: 
Senadora Eunice Michiles .. : ......... . 

13 votos 
2 votos 

13 votos 
Senador Jorge Kalume .............. 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputado Gerson Peres e 
Senadora Eunice Michiles. 

AssumlOdo a Presidência o Senhor Deputado Gerson 
Peres agradece, em nome da Senhor~ Senadora Eunice 
Michiles e no seu próprio, a honra com que foram disti­
guidos e deSigna o nobre Senador FábiO Lucena para re-
latar a matéria. ~. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comis­
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

Terça-feira 30 0653 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar a emitir parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 02, de 1985-CN, que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da Marinha o 
crédito especial até o limite de Cr$ 388.800.000.000 
(trezentos e oitenta e oito bilhões e oitocentos mi­
lhões de cruzeiros), para o fim que especifica". 

I~ Reunião (Instalacão), realizada 
em 3 de abril de 1985 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezessete horas e quinze minu­
tos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Itamar Franco, AI- , 
fredo Campos, Raimundo Parente, Alexandre Costa, 
Odacir Soares, César Cals, Américo de Souza, José 
Lins, Benedito Canelas e Deputados Odilon Salmória, 
Pedro Sampaio, José Fogaça e Gorgônio Neto, reúne-se 
a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 ' 

02, de 1985-éN, que "autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Marinha o crédito especial até o 
limite de Cr$ 388.800.000.000 (trezentos e oitenta e oito 
bilhões e oitocentos milhões de cruzeiros), para o fim 
que especifica. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi, Jaison Barreto e De­
putados Celso Sabóia, Cid Carvalho, Nelson Morro,! 
Osvaldo Melo, Ricardo Fiúza, halo Conti e Jonathas 
Nunes. " 

De acofdo com o· que preceitua o Regimento Comum, ' 
assume a Presidência, ventualmente, o Senhor Senador 
César Cals: que declara instalada a Comissão. . 

Em obediência a dispositivo regimental o Senhor Pre- -
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presiden­
te e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cé­
dulas, o Senhor Senador César Cals convida o Senhor 
Deputado Gorgônio Neto para servir como escrutma­
dor. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Raimundo Parente 
Senador Alexandre Costa 
Para vice-Presidente: 

11 votos 
2 votos 

Deputado halo Conti . . . . . .. .. .... 13 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senador Raimundo Paren~ 
te e Deputado ltalo Conti. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Raimun­
do Parente agradece, em nome do Senhor Deputado ha­
lo Conti e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e deSigna o Senhor Deputado José Fogaça para 
relatar 'a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la: 
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comis-' 
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinad~ 
pelo Senhor PreSidente e irá à publIcação. : 
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Periódico 

Está circulando o n9 81 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de pesquisa jurídica e documen­
tação legislativa, publicado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
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O Poder legislativo moderno no Estado: declínio ou valorização? 
- Senador Fernando Henrique Cardoso 
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- O exemplo modelar do Parlamento Inglês - Almir de 
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Reforma tributária (Emenda Constitucional n° 23, de 101 de de­
zembro de 1983) - Geraldo Araliba, Aires Fernandino Bar­
reto e C/éber Giardino 

A sentença normativa e o ordenamento jurídico (perspectiva 
político-constitucional) - Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 

Sumário do Suplemento Especial - "Integração na 
América Latina": 

Introdução geral - Modelos de integração regional na Europa e 
n) América Latina e papel das integrações regionais - Faus­
to Pocar 

Integração na América Latina - José Carlos Brandi A/eixo 
Da ALALC à ALAOI - Andrea Comba 
Da ALALC à AlAOI - Luiz Dilermando de Caste/lo Cruz 
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O Grupo Sub-Regional Andino - Massimo Panebianco 
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